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Senado Federal
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e
Parlamentares de Inquérito



Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 


ATA DA 15ª REUNIÃO 


Ata Circunstanciada da 15ª Reunião realizada em 14 de junho de 2012, às dez horas e cinquenta e três minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho - Senado Federal, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB), com a presença dos Senadores: José Pimentel (PT-CE), Humberto Costa (PT-PE), Lídice da Mata (PSB-BA), Pedro Taques (PDT-MT), Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), Ricardo Ferraço (PMDB/ES), Sérgio Souza (PMDB-PR), Ciro Nogueira (PP-PI), Paulo Davim (PV-RN), Jayme Campos (DEM/MT), Álvaro Dias (PSDB-PR), Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), Fernando Collor (PTB-AL),  Vicentinho Alves (PR-TO), Kátia Abreu (PSD-TO), Wellington Dias (PT-PI), Walter Pinheiro (PT-BA), Delcídio do Amaral (PT/MS), Acir Gurgacz (PDT/RO), Benedito de Lira (PP/AL) E Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) e dos Deputados: Cândido Vacarezza (PT-SP), Odair Cunha (PT-MG), Paulo Teixeira (PT-SP), Íris Araujo (PMDB-GO), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Fernando Francischini (PSDB-PR), Onyx Lorenzoni (DEM-RS), Maurício Quintella Lessa (PR-AL), Paulo Foletto (PSB-ES), Miro Teixeira (PDT-RJ), Rubens Bueno (PPS-PR), Sílvio Costa (PTB-PE), Filipe Pereira (PSC-RJ), Dr. Rosinha (PT-PR), Luiz Sérgio (PT-RJ), Leonardo Picciani (PMDB-RJ), João Magalhães (PMDB-MG), Domingos Sávio (PSDB-MG), Vanderlei Macris (PSDB-SP), Mendonça Prado (DEM-SE), Ronaldo Fonseca (PR-DF), Glauber Braga (PSB-RJ). Deixaram de comparecer os Deputados Delegado Protógenes (PCdoB-SP) e Gladson Cameli (PP-AC). Compareceram os seguintes parlamentares não membros: os Senadores Pedro Simon (PMDB-RS), Lúcia Vânia (PSDB-GO) e Magno Malta (PR-ES); e os Deputados Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB-SP), Paulo Tadeu Vale da Silva (PT-DF), José Carlos Vaz De Lima, Jilmar Tatto (PT-SP), Rosane Ferreira (PV/RS) e Ricardo Berzoini (PT/SP). Inicialmente o Sr. Presidente não recebeu, por falta de amparo e afronta à Constituição Federal, o Requerimento nº  572/2012, que solicitava informações à ex-ministra da Casa Civil Dilma Rousseff, de Autoria do Deputado Carlos Sampaio. Em sequência foram submetidas à votação nominal as propostas de sobrestamento da apreciação dos Requerimentos de convocação dos Senhores Fernando Cavendish e Antonio Pagot, sendo que ambas restaram aprovadas, a primeira por quinze votos favoráveis ao sobrestamento e treze votos a ele contrários, e segunda por dezessete votos favoráveis ao sobrestamento e treze votos a ele contrários. Em seguimento, foram apreciados os seguintes requerimentos:
	Nº
	Ementa
	Autoria
	Resultado

	209/12
	Requer a convocação do Sra. Andressa Mendonça, para prestar depoimento nessa CPMI.
	Senadores José Pimentel, Humberto Costa e Walter Pinheiro
	APROVADO

	241/12
	Requer ao Detran e à Receita Federal informações relativas a veículos vendidos pelas empresas: Elevis Comércio de Veículos, Star Motors, Cotril Motors, Saga S/A e Kasa Motors. 


	Deputado Miro Teixeira
	APROVADO

	253/12
	Requer a quebra do sigilo telefônico e SMS do senhor Marconi Ferreira Perillo Júnior, Governador do Estado de Goiás.
	Deputado Miro Teixeira	
	APROVADO

	331/12
	Requer cópia integral da Ação Penal nº 51.163-4/2012, que tramita na 5ª Vara Criminal de Brasília, proposta pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.
	Deputados Paulo Teixeira e Cândido Vaccarrezza
	APROVADO

	367/12
	Requer informações ao Subprocurador-Geral da Rpública, Dr. Geraldo Brindeiro, sobre as transferências de dinheiro à empresa Morais, Castilho e Brindeiro Sociedade de Advogados, por Geovani Pereira da Silva, contador de Carlinhos Cachoeira, bem como sejam solicitada providencias da Procuradoria-Geral da República a respeito de tais fatos.
	Senador Pedro Taques
	APROVADO

	382/12
	Requer a quebra dos sigilos fiscal, bancário e telefônico da empresa Excitant Indústria e Comércio de Confecções Ltda, CNPJ 02.141.620/0001-76, de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.

	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	412/12
	Requer à Polícia Federal cópia de todo o material (documentos, mídias, filmagens, fotografias etc) arrecadado quando do cumprimento de mandado de busca e apreensão durante a deflagração da Operação Monte Carlo.

	Deputado Odair Cunha
	APROVADO

	479/12
	Solicita que esta CPMI requisite a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico do Sr. André Teixeira Jorge, CPF nº 803.275.401-68.
	Deputado Onyx Lorenzoni
	APROVADO

	485/12
	Requer que o Departamento da Polícia Federal encaminhe a esta CPMI, no prazo máximo de 10 dias, as fitas de vídeo apreendidas na residência de Adriano Aprígio em Anápolis – GO, no dia 29/05/2012, pela operação Monte Carlo, de responsabilidade do Delegado Matheus Mela Rodrigues.
	Senador Alvaro Dias
	APROVADO

	497/12
	Propõe à Comissão Parlamentar Mista Inquérito requerer a convocação do Sr. Hillner Ananias, ex-assessor do Senador Demóstenes Torres, para prestar esclarecimentos nesta Comissão.
	Senador Pedro Taques
	APROVADO

	500/12
	Requer a convocação do Senhor Luiz Carlos Bordoni. 

	Senador Pedro Taques
	APROVADO

	504/12
	Requer a convocação do Senhor João Furtado de Mendonça Neto.
	Deputada Íris de Araújo
	APROVADO

	506/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário e fiscal do senhor Lúcio Fiuza Gouthier, Assessor Especial para Assuntos Sociais do Governo do Estado de Goiás.
	Deputada Íris de Araújo
	APROVADO

	507/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário fiscal e telefônico da empresa Rental Frota Logística Ltda.
	Deputada Íris de Araújo
	APROVADO

	509/12
	Requer a transferência dos sigilos fiscal, bancário e telefônico da empresa GM Comércio de Pneus e Peças Ltda.
	Deputado Rubens Bueno
	APROVADO

	511/12
	Requer a transferência dos sigilos fiscal, bancário e telefônico do Sr. Alcino de Souza.
	Deputado Rubens Bueno
	APROVADO

	512/12
	Requer sejam tomadas providências necessárias à convocação do Senhor Alcino de Souza.
	Deputado Rubens Bueno
	APROVADO

	514/12
	Requer a convocação de Luiz Carlos Bordoni  para que esclareça sobre o recebimento de valores por sua filha, oriundos da empresa Alberto e Pantoja.  
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	517/12
	Requer seja convocado o Senhor Luiz Carlos Bordoni para prestar depoimento nesta CPMI.
	Deputado Carlos Sampaio
	APROVADO

	518/12
	Solicita a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da Sociedade de Educação e Cultura de Goiânia Ltda., cujo nome fantasia é Faculdade Padrão.

	Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado
	APROVADO

	519/12
	Solicita a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da Mestra Administração e Participações Ltda.

	Deputados Onyx Lorenzoni e Mendonça Prado
	APROVADO

	524/12
	Requer a quebra dos sigilos fiscal, bancário e telefônico da empresa Mestra Administração e Participações LTDA.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	525/12
	Requer a oitiva, na condição de testemunha, de Lúcio Fiúza Gouthier, assessor especial do Governador Marconi Perillo.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	526/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico da Sociedade de Educação e Cultura de Goiânia – Faculdade Padrão.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	528/12
	Requer a convocação do Senhor Rubmaier Ferreira de Carvalho.
	Deputado Rubens Bueno
	APROVADO

	531/12
	Requer a convocação da Sra. Ana Cardozo de Lorenzo.
	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	532/12
	Requer a convocação do Sr. Rubmaier Ferreira de Carvalho.
	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	533/12
	Requer a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico do Sr. Rubmaier Ferreira de Carvalho.
	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	534/12
	Requer seja convocado o senhor Aredes Correia Pires, ex Corregedor-Geral da Secretaria de Segurança Pública e Justiça do Estado de Goiás, para prestar depoimento na condição de testemunha.
	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	538/12
	Requer seja convocado o senhor Aredes Correia Pires, ex Corregedor-Geral da Secretaria de Segurança Pública e justiça do estado de Goiás, para prestar depoimento nesta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. 
	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	541/12
	Requer seja convocado o Senhor Alexandre Milhomem, arquiteto goiano, para prestar depoimento nesta CPMI na condição de testemunha.

	Deputado Dr. Rosinha
	APROVADO

	545/12
	Solicita a oitiva, na qualidade de testemunha, de Alcino de Souza, proprietário da GM Pneus e Peças Ltda.
	Senador Randolfe Rodrigues
	APROVADO

	546/12
	Solicita a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico do Sr. Marconi Ferreira Perillo Júnior.	
	Deputado Odair Cunha.
	APROVADO

	552/12
	Requer seja realizada oitiva conjunta do Sr. Luiz Carlos Bordoni e do Sr. Lúcio Fiúza Gouthier, perante o Plenário desta CPMI.
	Senador Ricardo Ferraço
	APROVADO

	575/12
	Solicita a quebra dos sigilos bancário e fiscal de Agnelo Queiroz, Governador do Distrito Federal.
	Deputado Carlos Sampaio
	APROVADO

	577/12
	Solicita a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico de Agnelo Queiroz, Governador do Distrito Federal.
	Deputado Odair Cunha
	APROVADO




O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Havendo número regimental, declaro aberta a 15ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 1, de 2012.
A presente reunião destina-se à apreciação de requerimento. Esta será uma reunião administrativa, portanto.
Peço a atenção e a compreensão dos Srs. Parlamentares.
Esta é uma reunião administrativa, os senhores sabem como funciona.
Peço a atenção, a compreensão e a colaboração de todos, não apenas dos colegas Parlamentares, mas acima de tudo da assessoria e dos profissionais da imprensa.
No decorrer dos nossos trabalhos, serão obedecidos os preceitos dispostos no art. 41 do Regimento Comum. Não se admitirá discussão, podendo ter sua votação encaminhada na apreciação dos requerimentos por dois membros de cada Casa.
Não precisa pedir questão de ordem, vou repetir: por dois membros de cada Casa. Então, em cada requerimento, não mais do que dois membros de cada Casa. Um contra e um favor se posicionará para aquele requerimento: um Senador e um Deputado a favor, um Senador e um Deputado contra.
No requerimento de preferência – os senhores atendem –, no requerimento de preferência, na forma regimental, só um de cada Casa. No requerimento de preferência, um de cada Casa, um contra e um a favor, pelo prazo máximo de três minutos. Atentem os senhores.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – No requerimento, também são três minutos?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O nosso prazo hoje é de três minutos, absolutamente improrrogáveis, está certo? Três minutos. No caso dos requerimentos em pauta, nós teremos dois Parlamentares de cada Casa, um a favor e um contra; no caso dos requerimentos de preferência, um Parlamentar de cada Casa.
Continuando, a fim de nos concentrarmos nos nossos trabalhos, somente serão formuladas questões de ordem... Obviamente, os senhores já não precisam repetir aquilo que tem sido uma praxe nossa. Devemos colocar em pauta a exposição e o espírito da legislação formulada pelo meu conterrâneo, Senador Cássio Cunha Lima, no que diz respeito ao art. 14, pelo menos a partir de hoje, com uma aplicação efetivamente mais rígida, digamos assim, mais própria ao espírito do legislador, que somos nós, que criamos o art. 14 para proteger Deputados e Senadores de um ataque que efetivamente possa surgir a qualquer um dos Srs. Parlamentares que precisa, no calor do debate, ser protegido de algum tipo de colocação indevida.
Só um minuto.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Sr. Presidente, uma questão de ordem.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, pela ordem. Presidente, pela ordem.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP) – Questão de ordem. Só registre a minha questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu não terminei ainda. Não posso passar a palavra a nenhum dos senhores, porque a palavra está com a Presidência, que vai fazer todos os encaminhamentos. Depois, abrirei para os senhores se posicionarem.
A ata está pronta? A ata não está pronta para os senhores deliberarem.
Eu tenho aqui uma proposta para os senhores. Os senhores sabem que eu não trago, embora seja prerrogativa minha como Presidente, pauta preparada. Ainda não fiz a primeira, ainda não fiz a primeira.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Esta minha palavra vai desencadear e otimizar os nossos trabalhos. Eu preciso da atenção dos senhores.
Eu não trouxe ainda nenhuma pauta preparada ou trabalhada, porque, se assim o fizesse, precisaria publicá-la com antecedência mínima de 24 horas para o conhecimento dos senhores, e os senhores já teriam recebido essa pauta em seus gabinetes. Não o fiz ainda. Por quê? Nós já votamos aqui exatamente 328 requerimentos em sessões administrativas; nós já votamos 328 requerimentos. Nós já fizemos 57 transferências, para não dizer, Miro Teixeixa, quebras; 57 transferências. Já fizemos 18 convocações, Taques, e já fizemos três convites. Esse é o resultado estatístico até hoje das nossas sessões administrativas.
Bom, para mim, o que fica represado vale para a próxima reunião administrativa. Então, sempre fica a próxima reunião administrativa a matéria represada que não foi votada nesta reunião. Essa é a conduta da Presidência até hoje. Quando eu entender necessário mudar, os senhores haverão de receber uma pauta previamente estabelecida, porque é prerrogativa desta Presidência.
Bom, a pauta é aberta por ordem cronológica, e os senhores a têm – está aqui, e os senhores têm on-line a pauta na página da Presidência. Qual é a proposta? Eu recebi, antes de colocar, por força regimental, o primeiro requerimento em pauta... 
Eu tenho, por obediência regimental, de colocar todos os requerimentos e votar todos os requerimentos de preferência. É a minha obrigação. Eu não posso fugir dela. Os requerimentos de preferência entram em situação cronológica. Eu os recebo, dato e também anoto a hora do recebimento.
Então, estão aqui: um, dois, três, quatro, cinco, seis, sete, oito, nove, dez, onze, doze... Há vinte requerimentos de preferência, pelo menos.
Qual é a ideia? Os senhores decidem que opção. O princípio é do colegiado. A opção os senhores decidem.
Eu lhes trago uma sugestão, que é, pelo menos, saneadora de metade das nossas tensões. Já conversei com o Relator - que é meu parceiro e tem agido com absoluta correção para com esta Presidência – sobre isso.
Nós colocaremos, inicialmente, dividiremos a sessão administrativa em dois momentos. No primeiro momento, colocaremos aquilo que foi pacificado ontem, aquilo que foi discutido ao longo das 10 horas de sessão que tivemos ontem, quando da oitiva da testemunha, o Governador Agnelo Queiroz, quanto à votação consensual da quebra do sigilo telefônico dos dois Governadores. O requerimento já está posto. Colocaremos em votação.
Segundo, colocarei em votação todos os requerimentos que dizem respeito à convocação do Sr. Fernando Cavendish, de uma só vez, em um só bloco. São vários requerimentos agregados a um só. Tomaremos o encaminhamento e votaremos. Iremos a voto.
Terceiro, tomaremos a soma de todos os requerimentos de convocação do Sr. Luiz Antonio Pagot. 
Com isso, terminaremos a primeira fase desta reunião administrativa. Aí, passaremos para a segunda fase, concedendo a palavra ao Relator, e os senhores votarão as propostas que o Relator trouxe de outros requerimentos.
Eu peço aos senhores que se manifestem a respeito da minha proposta. Se os senhores não quiserem, não concordarem, eu vou ouvi-los. Calma! Se os senhores não quiserem, vou votar as vinte preferências e vamos ficar aqui até meia-noite, em uma contenda política absolutamente estéril.
Está resolvido dessa forma?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou ouvir a todos. Agora, eu estou tentando diminuir, estou tentando otimizar, porque temos 192 requerimentos para votar.
O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Vamos votar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Mas vou ouvi-los. Se os senhores pedem a palavra pela ordem, eu vou conceder a palavra pela ordem.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Eu pedi a palavra pela ordem. Eu quero fazer. Posso falar, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Claro, minha Senadora. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Eu posso falar, Senador Ferraço? Muito obrigada, agradeço a V. Exª
Presidente, eu gostaria da atenção dos meus Pares, porque nós estamos aqui em uma reunião administrativa.
Eu tenho, Sr. Presidente, tenho muita dificuldade de entender reunião administrativa como uma reunião que só trate de votação de requerimento. Eu tenho muita dificuldade. Para mim, uma reunião administrativa...
Presidente, está muito difícil falar desse jeito, muito difícil. 
(O Sr. Presidente faz soar a campaninha.) 
Numa reunião administrativa, Sr. Presidente, eu tenho dificuldade de imaginar que a nossa única tarefa aqui seja votar requerimento. Foi V. Exª que abriu a reunião, dizendo o seguinte... Srs. Assessores, por favor, não estou conseguindo falar...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Fica difícil. Os Assessores precisam estar disciplinados para não interromperem os respectivos Parlamentares, porque incomoda efetivamente o Parlamentar ou a Parlamentar que está usando da palavra. Peço disciplina aos Assessores, por favor.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Então, foi V. Exª que abriu a reunião dizendo que nós temos 328 requerimentos votados. Nós pedimos a transferência, a quebra de 57 sigilos. Nós aprovamos 18 convocações e 3 convites, por V. Exª. Eu anotei com muito critério.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim, senhora.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Quero dizer que não tenho apresentado muito requerimento nesta Comissão, porque tenho sido contemplada com os requerimentos que são apresentados. Não sou daquelas que apresentam requerimento para repetir e para falar para o primeiro, principalmente nas convocações. Mas, por exemplo, Sr. Presidente, apresentei um requerimento pedindo informações para a Anvisa, porque considero importante para os trabalhos desta CPMI.
Toda semana procuro a Secretaria para saber da resposta.
 O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está aqui no conjunto do Deputado Odair hoje.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Não. Até ontem não havia chegado resposta.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A resposta ao requerimento...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – A resposta ao requerimento, porque o requerimento já foi. Mas não havia chegado a resposta. Então, Sr. Presidente, eu acho que, antes de nós tomarmos qualquer decisão que seja, V. Exª precisa nos informar, informar coletivamente, o que é que nós já recebemos de resposta, porque só assim é que nós vamos poder nos conduzir nas votações. Por que chamar pessoas? Para quê? Se não temos informação nenhuma, para quê? Eu, quem sabe, quero chamar alguém da Anvisa, mas eu tenho que ter informação, e eu não estou fazendo essa observação agora. Eu tenho procurado semanalmente, diariamente, Deputado Sampaio, a Comissão, a administração, para saber. Então, acho que V. Exª, o Relator, têm que nos informar de que informações nós dispomos, que estão a nossa disposição, para aí, sim, a gente ver quem aprovamos, quem convocamos e tudo mais, Sr. Presidente.
Então, esse é o encaminhamento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Para contraditar V. Exª e, depois, o posicionamento da Presidência a esse respeito, eu passo a palavra ao Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu aprovo o método de V. Exª, imagino que se deve, sim, dar maior celeridade às respostas. Está certa na primeira parte a Senadora Vanessa Grazziotin, mas a demora não pode interromper os trabalhos quanto ao resto, especialmente a convocação do Sr. Cavendish e do Sr. Pagot. Ficaria muito mal para esta Comissão, a pretexto da demora de uma informação, evitar a convocação do Cavendish e do Pagot. Cavendish é aquele que disse que dá 30 milhões e resolve qualquer coisa. Tem gravação dele aí. Então, apoio a proposta do Presidente e peço o seguinte: vamos votar logo, vamos votar. Vamos votar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k., Miro Teixeira. Só um minuto. Vou passar a palavra... Vou responder... Vou passar aos senhores que a estão pedindo. Vou passar a palavra a todos que a estão pedindo. Peço apenas calma dos senhores. Eu vou resolver todas as questões.
Senadora Vanessa, esse trabalho, e a senhora tem muita razão na formulação e no questionamento que fez. O trabalho que está sendo feito através dos requerimentos, quando nós votamos aqui, em menos de 24 horas, a diligente, competente Secretaria que esta Presidência, expede os ofícios. Esses ofícios normalmente, quando de transferência de sigilo ou requisição de informações, têm um prazo... Eu peço a atenção dos senhores, porque a resposta à Senadora Vanessa pode valer para alguns outros questionamentos. Eles têm um prazo de até dez dias úteis.
Quando nós recebemos, e todos os dias nós recebemos cargas e cargas de informações, nós imediatamente recolhemos essas informações, alimentamos os nossos terminais, quando a matéria é de caráter sigiloso, protegido pela Justiça, ou alimentamos os nossos portais de forma on line das matérias que são próprias da Comissão. Imediatamente.
Então, se no caso do requerimento de V. Exª o ofício foi expedido à Anvisa, e a sua assessoria, competente que o é, ainda não o recebeu, eu peço que V. Exª encaminhe à presidência uma reclamação para que a presidência notifique a Anvisa de que está havendo leniência, demora ou negligência, para que a presidência tome posição. Não há como a presidência controlar se não alimentar permanentemente on-line, e há uma recomendação desta presidência para que todo documento que chegue à presidência nós imediatamente o coloquemos em rede. Imediatamente.
Então, ou ele é alimentado nos nossos computadores, ou é colocado em rede. Então, esse é o procedimento padrão desta presidência. Então, se há, no caso específico do requerimento votado, algum tipo de tardamento, V. Exª tem todo o direito de reclamar a esta presidência para que tomemos as posições necessárias.
Passo a palavra ao Senador Fernando Collor. Depois, ao Senador Randolfe Rodrigues; depois ao eminente, ínclito, ilustre Deputado Rubens Bueno; depois, a questão de ordem do Senador Pedro Taques; depois, ao Senador Cássio Cunha Lima. Depois, quem mais? Quem mais quer falar? Se todo o mundo quiser falar, fala. Depois o Deputado Picciani. Vocês é que estão pedindo. A sugestão foi dada, mas quem faz a reunião são os senhores.
Com a palavra o Senador Fernando Collor.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sr. Presidente, senhor relator, Srªs e Srs. Senadores, na penúltima reunião da nossa comissão, eu dei notícia aos integrantes da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito das seis representações com que ingressei em desfavor do Sr. Procurador-Geral da República, Roberto Gurgel, e da Subprocuradora Cláudia Sampaio. Um na ação penal, outro na ação civil, outro na ação administrativa, mais dois na ação administrativa, e uma na esfera público-administrativa.
E quero dar notícia, portanto, a esta Comissão de que, ontem, o Conselho Nacional do Ministério Público acolheu duas das representações que fizemos àquele conselho em desfavor do Procurador-Geral da República e em desfavor da Subprocuradora Cláudia.
Diz em seu despacho o Conselheiro Almino Afonso, relator da matéria:

Sendo assim, [conclui ele], nos termos do art. 110 do Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público, determino a notificação do Procurador-Geral da República para que, no prazo de 15 dias, preste os esclarecimentos cabíveis.

Isso significa que, pela primeira vez, desde a Constituição de 1988, uma representação feita contra um procurador-geral da República foi aceita pelo Conselho Nacional do Ministério Público, do que se depreende que, sem dúvida, o conselho acompanhará esse relator, no sentido de que há razões suficientes para que essa denúncia se transforme numa ação de improbidade administrativa e de impedimento legal do Procurador-Geral da República.
Esse é um fato, Sr. Presidente, da maior relevância, porque, quando disse aqui, da primeira oitiva do delegado da operação Vegas, que eu estava percebendo que teria havido prevaricação do Sr. Procurador-Geral, interpretações várias foram dadas às minhas palavras, e agora está aqui corroborada a razão da minha apresentação pelo Conselho Nacional do Ministério Público. É essa notícia que eu gostaria de dar a esta Comissão.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra...
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Sr. Presidente, eu tenho uma questão de ordem, com base no art. 131, combinado com o art. 36 do Regimento Comum e seguintes.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou passar a palavra a V. Exª.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Sr. Presidente, o art. 36...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou ouvir V. Exª, mas há uma questão de ordem precedente à de V. Exª.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Desculpe.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Um instante só, Deputado Vaccarezza.
Com a palavra Randolfe Rodrigues.
Só um instante, Deputado Vaccarezza.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, serei breve, inclusive porque é uma questão de encaminhamento, na verdade.
Já conversei com S. Exª o Relator Odair Cunha.
Existem 38 requerimentos, Sr. Presidente, de minha autoria, de quebra de sigilo bancário e fiscal de empresas que receberam recursos da Alberto Pantoja/Delta.
Em entendimento com S. Exª o Relator, parte desses requerimentos estou convertendo em requerimentos de informação sobre a operação financeira específica entre a Alberto Pantoja e as alegadas empresas. Ou seja, alguns, como é o caso, por exemplo, da Excitant, e está inclusive na pauta, estamos mantendo a necessidade da quebra do sigilo bancário e fiscal. Em outros, conforme entendimento que já tivemos com Relator, estou convertendo a quebra do sigilo bancário e fiscal na quebra do sigilo daquela específica operação financeira, conforme entendimento anterior.
Então, estou encaminhando para V. Exª e para o Relator os requerimentos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Tenho duas questões de ordem. Vou dar preferência, por ter preferência regimental... A primeira questão de ordem é do Senador Taques e a segunda é do Deputado Vaccarezza, que pediu a palavra.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – E a terceira do Deputado Silvio Costa, Sr. Presidente. Questão de ordem, Sr. Presidente, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O senhor pediu pela questão... 
(Interrupção do som.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – ...palavra.
Aqui se banalizou a questão de ordem também.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Sr. Presidente, a questão de ordem que levanto a V. Exª, e eu já a fiz na reunião anterior, e V. Exª me entregou por escrito...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pode falar.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – V. Exª me entregou por escrito a questão de ordem que levantei quando presidia a reunião o Deputado Paulo Teixeira. V. Exª estava se recuperando ou internado em São Paulo, e todos nós torcemos para que viesse pronto e ativo para nossa CPMI, e está aqui, para nosso agrado.
Aliás, é bom até destacar que hoje o Senador Jarbas Vasconcellos está sofrendo uma intervenção cirúrgica em São Paulo, uma operação cardíaca, e venho aqui também registrar nossa solidariedade em homenagem a ele.
Sr. Presidente, V. Exª respondeu que eu poderia, que qualquer autoridade poderia aqui pedir a prisão do Sr. Walter Santiago naquele momento em que ele estava cometendo crime de perjúrio. Eu levantei a questão, a Mesa não...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pode falar, estou lhe ouvindo.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – É que o Luiz Pitiman é grande, Sr. Presidente, a gente tem que... 
Eu pedi a questão de ordem e, naquele momento, o Presidente não entendeu dessa forma.
Aí V. Exª diz, no seu parecer, encaminhado na última reunião, que não estava aí, estaria na minha fala, e os documentos... Os documentos, Sr. Presidente, eu entreguei na hora para o Presidente Paulo Teixeira naquele momento. Entreguei os documentos na hora do crime que ele estava cometendo. Então, solicito a V. Exª que os documentos entregues sejam avaliados.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Solicitação aceita.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – E a outra questão, na mesma questão de ordem, Sr. Presidente – é rápido – é que recebemos aqui esse documento que trata da quebra de sigilo das informações do BMG sobre a Delta. Sr. Presidente, isso aqui no mínimo é risível, porque quando entra um valor na conta da Delta, no Banco BMG, esse valor de 13 milhões no dia seguinte sai da conta. E não diz de onde veio, para onde vai, não dá nenhuma informação além disso. Então, peço a V. Exª para que, junto com os técnicos, aí procuremos dar informações, para poder dizer o seguinte: não podemos transformar a CPMI, muito menos documentos e quebra de sigilo bancário, que garante a própria Constituição à CPMI... Para que possamos não transformar isso aqui num triângulo das bermudas, onde tudo desaparece e nada acontece.
Por isso peço a V. Exª, encarecidamente, que os técnicos possam devidamente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª formule esse pedido por escrito porque eu não consigo entender o que V. Exª está dizendo.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Não conseguiu entender?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não. Faça por escrito.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Vou fazer.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Aceito a questão de ordem de V. Exª.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – E a forma como V. Exª coloca, faça por escrito.
Pedro Taques com a palavra.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, a questão de ordem, eu já a fiz por escrito. É a mesma dele, Sr. Presidente. É interessante, eu estou pedindo isto aqui, com fundamento no artigo 89, que a Mesa da CPI faça um relatório analítico do que já veio porque nós temos dúvidas em documentos. Portanto, estou pedindo um planejamento dos trabalhos porque essa dúvida do Deputado Bueno é a mesma, e eu já redigi aqui. Ele não precisa redigir, já está feito aqui. O encaminhamento, Sr. Presidente, é: nós precisamos saber que documentos vieram, que contas foram afastadas. E isso, a assessoria competente da Presidência e da Relatoria pode fazer isso para que cada membro da comissão tenha. As nossas assessorias estão com dificuldade para saber o que existe.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A questão de ordem está aceita; determino à secretaria para que, até segunda feira, encaminhe relatório e que a cada dia encaminhe ...
Determino à secretaria que, até segunda feira, encaminhe aos senhores membros da CPI relatório circunstanciado sobre todas as remessas que chegaram dos materiais solicitados por esta CPMI.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sinto-me condignamente representado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É a mesma coisa, não é, Rubens?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Pelo Senador Pedro Taques, claro. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ok. Com a palavra, Vaccarezza.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Sr. Presidente, a minha questão de ordem é uma questão de ordem. Data vênia a V. Exª, o artigo 36 e seguintes não prevêem pinga-fogo em CPIs. V. Exª anunciou pelo menos umas dez inscrições. O que eu queria sugerir a V. Exª para o bom andamento dos trabalhos? Ou V. Exª diz qual é a pauta hoje, ou estabelece que todos os artigos estão em pauta, e aí nós vamos artigo por artigo, ou, o que eu prefiro, Sr. Presidente, se V. Exª me permitir: que o relator dê um parecer sobre o que ele acha que deve ser votado hoje, e aí nós podemos votá-lo no seu conjunto sem prejuízo dos destaques, ou V. Exª,  na próxima reunião, estabeleça com antecedência qual vai ser a pauta. Se não, vamos ficar até três horas e não vamos definir a pauta.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Questão de ordem aceita.
O SR. JOSIAS GOMES (PT – BA) – Questão de ordem. Deputado Josias Gomes.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Só um esclarecimento a V. Exª, Deputado Vaccarezza. Eu recolho a questão de ordem até como uma orientação de V. Exª a esta Presidência. Só que eu não iniciei ainda o processo de votação dos requerimentos. 
Eu sugeri uma pauta que foi aceita pela grande maioria. Os Deputados e Senadores passaram, fora da pauta, a falar pela ordem sobre assuntos que não estão em pauta, e eu abri essa possibilidade. Só agora estamos retomando nossa pauta originária que são três pontos específicos.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Desculpe, V. Exª já fez uma votação...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, questão de ordem. Deputado Silvio Costa!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Continuam as questões de ordem! Continua o festival de questão de ordem.
Vamos lá!
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Vou ser rápido. Está chegando a suas mãos agora um requerimento do PSDB de convocação da Presidente Dilma que depois eles transformaram em interpelação. A minha questão de ordem é a seguinte: V. Exª sabe dos limites da CPI, que não pode convocar presidente da República nem do Supremo Tribunal Federal. Gostaria que V. EXª considerasse esse requerimento natimorto para nem sequer a gente ter a discussão na CPI.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu não tenho conhecimento desse requerimento.
Quem mais pediu questão de ordem? Francischini, o senhor quer a questão de ordem?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Minha questão de ordem é vamos votar!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O senhor quer a questão de ordem? Todo mundo quer votar, o senhor quer a questão de ordem? Fale, pois não.
O SR FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Sr. Presidente, ontem o desembargador Tourinho Neto, em seu primeiro voto, anulou as provas obtidas na Operação Monte Carlo, inclusive as escutas telefônicas todas. Foi o primeiro voto. Eu venho aqui trazer à opinião pública brasileira o nosso repúdio contra essa ação. Anular a ação da Polícia Federal, dizendo que ela se iniciou em uma denúncia anônima, é um desserviço ao País. Vai absolver sumariamente o Sr. Carlos Cachoeira, o Senador Demóstenes Torres. Vai acabar com esta CPMI, vai acabar com o Conselho de Ética, vai destruir a Operação Monte Carlo. Porque só se anula prova de operação da Polícia Federal quando são poderosos e políticos envolvidos com o crime organizado, Presidente. Por que não anula a operação do Fernandinho Beira-Mar, que começou com denúncia anônima? 
É o repúdio nosso, Presidente. Isso vai anular. Eu não vou virar palhaço nesta CPI.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu queria agora, antes de iniciarmos a votação, talvez imbuído... Só um minuto, Cássio. Vou tomar sua palavra e o seu... (Falha na gravação.) Talvez imbuído por uma fala que veio do Senador Cássio Cunha Lima ontem, a respeito... 
Eu queria falar aos senhores antes de iniciarmos a votação. 
Nós teremos aqui mais alguns meses de convivência, convivência que espero ser salutar, respeitosa – ia usar uma palavra que não considero desgastada –, republicana. Nós temos regimentos a respeitar. E não podemos, por conveniências, algumas midiáticas, outras que são risíveis até, imaginar que podemos, ao sabor das nossas conveniências, ficar aqui pedindo a palavra por questões de ordem, quando, na verdade, não são questões de ordem, que não têm absolutamente nada com questões de ordem, e os senhores me levam a uma situação extremamente constrangedora. Porque eu passo a ter obrigação de cassar-lhes a palavra, e não quero fazer-lhes isso, porque seria indelicado a este Parlamentar, que não tem, na sua natureza, esse espírito de estar, no uso das atribuições presidenciais, tolhendo a palavra de quem quer que seja, muito menos de um colega Parlamentar. Mas os senhores estão me levando a essa condição de mudar um pouco o meu estilo e passar simplesmente a ouvir dos senhores que estou sendo autoritário, que estou sendo, sei lá, algum tipo, porque não consigo mais ouvir dos senhores, que simplesmente deturpam condições, instrumentos e ferramentas que os senhores têm para comigo conduzirem a sessão, estão de forma inapropriada utilizando essas ferramentas e nos deixando com uma hora de atraso para aquilo que os senhores pediram durante muito tempo ou pelos menos pediram na imprensa durante tanto tempo para determinadas convocações, determinados atos desta CPMI. 
Então, eu os convoco, os senhores são experimentados, os senhores estão aqui há tantas e tantas legislaturas, a uma reflexão. Nós temos um grande trabalho a fazer. Sobre os nossos ombros pesa um enorme desafio, que é entregar a este País, no dia 4 de novembro, um resultado, e vai ser cobrado de nós um resultado, não é esta Presidência e não é esta Relatoria, mas a cada um dos senhores um resultado. Por isso, ajudem-me, não me permitam mudar o meu estilo. Eu sou democrata, é a minha formação, é a minha herança, é a fundamentação ideológica que recebi, mas, pelo amor de Deus, não vamos abusar desta Presidência.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O meu apoio, Sr. Presidente, Vital do Rêgo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Em votação os Requerimentos nºs 253 e 546, dos Deputados Miro Teixeira e Odair Cunha; o 553, que quebra o sigilo telefônico e SMS do Sr. Marconi Ferreira Perillo Júnior, Governador do Estado de Goiás, da lavra do Deputado Miro Teixeira; e do 546... 253 e do 546, do Sr. Deputado Odair Cunha, que quebra os sigilos bancário, fiscal e telefônico do Sr. Marconi Ferreira Perillo Júnior.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, como autor, para facilitar processualmente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo (PMDB – PB) – Pois não.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu, ontem, encaminhei ao relator uma petição, pedindo que ele adotasse como dele a quebra dos dois sigilos dos dois governadores. E eu encaminhei, pedindo que essa quebra fosse por cinco anos. Refleti, na questão dos cinco anos, sobre a obrigatoriedade do cidadão guardar os documentos, para efeitos fiscais, por cinco anos. Porém, seguindo até o que ouvi de companheiros aqui de oputros partidos, principalmente do PSDB, eu aceito um aditamento ao meu requerimento para dez anos, para que fique absolutamente uniforme o prazo. E peço ao relator, para evitarmos, diversas, sucessivas votaçãoes, que acolha, então, a petição que a ele foi encaminhada, ontem, com esta retificação “por dez anos”, e nós faríamos uma votação para o que seria a proposta do relator. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O relator com a palavra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, quero, agradecendo ao Deputado Miro Teixeira, e diante da situação em que nos encontramos aqui, de consenso absoluto nesses encaminhamentos, com relação ao mérito, eu apresentei na data de hoje o Requerimento nº 577, onde especifico, de maneira mais clara, as razões de quebra de sigilo do Governador Agnelo Queiroz.
O que vou propor, Deputado Miro Teixeira? O requerimento de V. Exª traz os dois governadores num requerimento só. É melhor que nós tenhamos requerimentos específicos do Governador Queiroz e do Governador Marconi Perillo, de forma que nós iríamos prejudicar o requerimento de V. Exª, já apresentado, que é o Requerimento 253. Nós votaríamos, então, o 546 e o 572, ambos por dez anos – mostre ali para o Deputado Carlos Sampaio. É o 577, que eu acabei de apresentar, e solicito a inclusão de pauta, por consenso do Plenário. O Deputado Carlos Sampaio está fazendo a leitura...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Relator, basta fazer a leitura do requerimento. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Deputado Sampaio, esta é cópia única.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Relator, havia também um requerimento de prioridade para o Requerimento 484, que diz respeito também a governadores.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim, mas aqui é quebra de sigilo.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Exatamente. Quebra de sigilo. O 484.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Podia fazer chegar esse requerimento. Enquanto eles me entregam aqui, o 577: “Requeremos a V. Exª, nos termos regimentais, com base na Lei Complementar 105, combinada com a Lei nº tal e com a Constituição, nos seus arts. 5º, 58, §3º, que esta Comissão requisite a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico do Sr. Agnelo Queiroz, no período de 1º de janeiro até a presente data, conforme justificativas abaixo apresentadas.”
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – O único esclarecimento, Sr. Presidente é com relação a quebra de sigilo fiscal, bancário e SMS.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo (PMDB – PB) – Pode também. Eu adito aqui.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Telefônico, telemático. Eu concordo e retiro, então, o meu requerimento e apoio o do relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo (PMDB – PB) – É. Fica prejudicado.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) –Então, vamos votar, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo (PMDB – PB) – Vamos fazer a votação.
Chamo José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo (PMDB – PB) – Sim.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Relator...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo (PMDB – PB) – Humberto Costa. (Pausa.)
Lídice da Mata
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) (Fora do microfone) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo (PMDB – PB) – Tem que ser duas votações.
Pedro Taques.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vanessa Grazziotin. (Pausa.) 
Wellington Dias. (Pausa.)
Jorge Viana. (Pausa.) 
Walter Pinheiro. (Pausa.)
Delcídio do Amaral. (Pausa.)
Acir Gurgacz. (Pausa.)
Concluído o bloco.
Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sérgio Souza. (Pausa.)
Ciro Nogueira.
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Paulo Davim. (Pausa.)
Benedito de Lira. (Pausa.)
Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Alvaro Dias. (Pausa.) 
Cássio Cunha Lima.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Fernando Collor.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vicentinho Alves.
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Kátia Abreu. (Pausa.) 
Sérgio Petecão. (Pausa.)
Vamos aos Deputados.
Cândido Vaccarezza.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Odair Cunha.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Paulo Teixeira.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Íris de Araújo.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Luiz Pitiman.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Fernando Francischini.
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Gladson Cameli. (Pausa.)
Iracema Portella. (Pausa.) 
Onyx.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Maurício Quintella. (Pausa.)
Ronaldo Fonseca.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Paulo Foletto.
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Miro.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim ínclito, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Silvio Costa. (Pausa.)
Silvio Costa. (Pausa.)
Arnaldo Faria de Sá. (Pausa.) 
Filipe Pereira.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Delegado Protógenes. (Pausa.) 
Osmar Júnior. (Pausa.) 
Votação encerrada.
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Próximo requerimento: qual é o número? (Pausa.)
Vanessa Grazziotin chegou?
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Antes da votação...
Vanessa vota “sim”.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, eu fiz referência ao Requerimento 484, que é...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou votar o outro agora. Vou votar o Agnelo. Deixe-me votar o Agnelo logo.
(Intervenções fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Vamos votar o Agnelo agora. Vamos votar o Agnelo! 
José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Estamos votando o 575, não é isso, Odair? Por favor, me ajude.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O 577.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O 577?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – 577.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É tudo igual.
577.
Repito a votação.
José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB. Fazendo soar a campainha.) – Por favor, votação importante! Eu preciso do silêncio dos senhores.
Humberto Costa. (Pausa.)
Lídice da Mata.
A SRª LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pedro Taques. (Pausa.)
(Falha na gravação.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sérgio Souza.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ciro Nogueira.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Paulo Davim. (Pausa.)
Jayme Campos.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – MT) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Cássio.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Fernando Collor.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vicentinho Alves.
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Kátia Abreu. (Pausa.)
Deixe-me chamar...
Senador Walter Pinheiro, falta um do bloco de V. Exª.
Kátia Abreu. (Pausa.) 
Sérgio Petecão. (Pausa.) 
Lista dos Deputados.
Cândido Vaccarezza.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Odair.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Paulo Teixeira.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Iris de Araújo?
A SRª IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Luiz Pitiman?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Carlos Sampaio?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Francischini?
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Gladson? (Pausa.)
Onyx Lorenzoni?
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Quintella? (Pausa.)
Ronaldo Fonseca?
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Com muito orgulho, sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Paulo Foletto?
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Miro?
O SR. MIRO TEIXERIA (PDT – RJ) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Silvio Costa?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sim, Presidente. E sim também em Marconi Perillo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Filipe Pereira?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – Sim, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Protógenes? (Pausa.)
Osmar Júnior? (Pausa.)
Votação aprovada.
Declaro aprovados os Requerimentos nº 546 e nº 577, para efeito taquigráfico.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, para um esclarecimento sobre o que foi aprovado. Só para o Relator aceitar a proposta de votar quebra de sigilo telemático, não botar só de telefone. Botar telemático, porque pega tudo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Relator está com a palavra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Foi isso que incluímos.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Dou a palavra, pela ordem, ao Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Presidente, apresentei o requerimento de preferência e inclusão na Ordem do Dia subscrito pelas Lideranças do PT, do PMDB, do PSB, do PDT, do PCdoB, do PSC, do PV, do PTB e do PR. Esse requerimento diz respeito ao Item 573, de 2012, de autoria do PSDB.
O PSDB, Sr. Presidente, encaminhou ontem um requerimento solicitando a convocação da Srª Presidenta da República para vir à CPI do Cachoeira prestar esclarecimento. Por compreender a agressão que isso representa...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Para contraditar, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – ...à Constituição brasileira, aqueles que subscreveram, representando aqui o PSDB, resolveram transformar em requerimento de informação com o mesmo número que trata de um aditamento com esse caráter. Esse requerimento de informação é basicamente a repetição do que ali existe.
Quero, Sr. Presidente, registrar que o Supremo Tribunal Federal, interpretando o art. 86, §4º, da Constituição, o art. 58, §3º, da Constituição, no caso do Cesare Battisti, Extradição de nº 1.085, já decidiu que o papel de Presidente da República não pode ser objeto de um conjunto de ações que aqui são tratadas. Exatamente, Sr. Presidente, em respeito à Constituição, em respeito a uma Presidenta da República, em respeito a esta própria Comissão, peço a V. Exª que coloque em votação esses requerimentos para que possamos rejeitá-los ainda hoje.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, ele não pode nem receber. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos continuar com a nossa pauta. Depois eu coloco o requerimento. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, continue com a pauta. 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A Presidência já se posicionou agora há pouco a respeito desse assunto. Vamos continuar. 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu não recebi esse requerimento.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – O requerimento está protocolado sob o nº 573. Está na pauta. E o que quer, Sr. Presidente, é fazer com que passe toda a Rio+20 com essa matéria na pauta desta Comissão para servir de guerra política. Por isso, Sr. Presidente – está protocolado –, estou pedindo a V. Exª que coloque em votação um requerimento que pede a inclusão na pauta ou rejeite o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu rejeito o requerimento. Eu desconheço o requerimento. 
O SR. (Orador não identificado) – Inadmite o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ele pode estar protocolado, Senador Pimentel, mas esta Presidência tem a responsabilidade constitucional de desconhecer e rejeitar liminarmente o requerimento, por um atentado à Constituição Federal. Vamos votar pelo amor de Deus!
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Presidente, estou satisfeito com a sua posição.
Eu quero, Sr. Presidente, só registrar que é necessário moralizar esta Comissão, sob pena de descredenciá-la...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos votar o Fernando Cavendish.
Vamos votar. Quais são os outros requerimentos que estão na minha pauta?
Temos agora requerimentos relativos à convocação do Sr. Fernando Cavendish. É o Requerimento nº 7, 44, 84, 103, 136, 154, 159, 166, 170, 370 e 475.
Para encaminhamento, Sr. Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, esta Comissão Parlamentar de Inquérito busca identificar as pessoas públicas e privadas que foram corrompidas e cooptadas pela organização criminosa.
Nós estamos, neste momento, buscando estabelecer, a partir dos depoimentos que aqui temos e da análise dos documentos que chegam a esta CPMI, os vínculos sociais, econômicos e patrimoniais dessas pessoas com a organização criminosa.
Estamos, Sr. Presidente, discutindo as relações da Delta com a organização criminosa e a que serviu essa empresa nessa organização criminosa.
A partir dessa análise, Sr. Presidente, e com a análise dos documentos que chegam a esta CPMI nós vamos nos posicionar sobre a conveniência ou não da convocação do Sr. Fernando Cavendish.
Por isso e tendo essa segurança de que precisamos fazer com que venham a esta CPMI pessoas cujos vínculos sociais, econômicos, políticos e patrimoniais fiquem evidentes, nós precisamos de uma análise detida.
Por isso, Sr. Presidente, eu quero pedir que V. Exª submeta à votação deste requerimento o encaminhamento que estamos dando, que é o encaminhamento de sobrestar, não decidir nem a favor nem contra essa convocação neste momento.
É público, é notório, Sr. Presidente. Nós teremos oportunidade de, com base na análise dos documentos... porque nós não podemos ficar submetidos nesta CPMI à vontade das pessoas de falar ou não falar, usar o direito constitucional ao silêncio ou anunciar por aí que querem falar a esta CPMI. O que tem que motivar a convocação ou não de uma pessoa a esta CPMI é a análise da investigação.
Por isso, neste momento, entendo não ser necessária a aprovação ou a rejeição desse requerimento. Por isso eu proponho aos demais pares esse sobrestamento.
É a opinião do Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Um momento, senhores, um momento.
Tenho um Vice-Presidente aqui que está me ajudando na organização e no encaminhamento dos trabalhos. E já apontei aos senhores que quem está colhendo as suas fisionomias para que possa anotar, das duas Casas, um a favor e um contra é o meu Vice-Presidente, Deputado Paulo Teixeira. Ele estará me ajudando para passar a palavra aos senhores, para evitar acúmulo de obrigações desta Presidência, que não têm, ao mesmo tempo, que captar de imediato a fisionomia e saber, imediatamente, em frações de segundos, quem levantou a mão pedindo a palavra, podendo cometer injustiças.
Então, temos, como manda o Regimento, nas duas Casa, dois posicionamentos: um contra, outro a favor. Um Senador contrário e um a favor; um Deputado contrário e um a favor.
Por favor, Deputado Paulo Teixeira, decline...
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Eu queria me inscrever, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Noticie quais serão, por três minutos, os oradores que vão se posicionar sobre a proposta do Relator, que é a análise do requerimento, do globo de requerimentos de convocação do Sr. Fernando Cavendish.
Sr. Deputado Paulo Teixeira.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Presidente, só quero aqui dizer que, como V. Exª designou – aí quero pergunta a V. Exª -, são dois ou quatro por requerimento?
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Quatro.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Quatro. Bom, eu consegui alcançar aqui que, pelo Senado, defenderá, a favor requerimento, o Senador Ciro Nogueira. Falta um Senador. A favor do posicionamento do Relator. Por isso, eu estava indo a favor. O Senador Ciro, quero indagar se há outro Senador que é favor do sobrestamento? Senador Sérgio? 
Tenho aqui um Senador, o Senador Ciro Nogueira. Senadores contrários, eu tenho vários. Por isso, precisamos chegar a um entendimento, porque são só dois Senadores.
Aqui se inscreveram os Senadores: Alvaro Dias, Cássio Cunha Lima, Pedro Taques e Randolfe. Como são dois, peço que V. Exªs cheguem a um entendimento, pois não podem ser quatro. O Senador Cássio se sente contemplado pelo Senador Álvaro. Peço ao Senador Pedro e ao Senador Randolfe... Não, Será utilizado integralmente.
Então, chegamos ao entendimento de que é um contra e outro a favor. Então, cheguem ao entendimento quanto a haver um Senador contra e outro a favor.
O Senador Ciro defenderá a posição do Relator. Agora, peço que um Senador faça o encaminhamento contrário. Quem será?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, uma pergunta. Chegaram algumas informações sobre a quebra de sigilo da Delta. 
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Eu indago: quem falará contrário ao requerimento? Quem será? Senador Alvaro Dias.
Então, teremos: Senador Ciro Nogueira, com o Relator; Senador Alvaro Dias, contrário ao encaminhamento.
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos ouvir logo a outra Casa.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Da Câmara, os Deputados Ronaldo Fonseca e Leonardo Picciani, por favor, entrem em entendimento quanto a quem encaminhar a favor do Relator, entre V. Exªs. 
Contrários ao Relatou, inscreveram-se os seguintes Deputados: Miro teixeira, Vanderlei Macris.
Então, peço a V. Exªs.
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Presidente Paulo Teixeira, enquanto eles entram em entendimento, vamos ouvir o Senado.
Com a palavra, por três minutos, o Senador Ciro Nogueira.
Encaminhem a decisão ao Presidente Paulo Teixeira.
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu acho que o que aconteceu, Senador Pedro Taques, nos últimos dias, com os dois depoimentos que nós tivemos em sessões históricas aqui nesta Casa – por quase dez horas, nós trouxemos a esta Casa dois governadores de grandes Estados brasileiros – nos deve servir de exemplo.
Nós passamos à opinião pública – e aqui ressalto, mais uma vez, que não estou aqui nem como governo, nem como oposição –, nós passamos à opinião pública a certeza de que nós estamos apenas numa guerra política nesta Casa!
O que é que nós produzimos de efetivo nos depoimentos desses dois governadores ontem!? A certeza de que esta CPI não se preparou para a arguição desses dois governadores! E olhe que temos aqui talvez os homens mais experientes em CPI desta Casa: aqui meu companheiro Carlos Sampaio, Senador Alvaro Dias, Senador Pedro Taques, que é uma referência para todos nós. Mas o que é que se descobriu de novo que já não tenha sido dito pela Polícia Federal e pelo Ministério Público? Nada! Nada, nada, nada. E esta é a impressão que a opinião pública está levando sobre esta CPI!
Nós ficamos apenas numa guerra de convocar fulano. Chegamos ao ponto de querer trazer a Presidente da República aqui! E o ex-Governador José Serra!
Está na hora de nós pararmos e nos debruçarmos sobre o vasto material que esta Casa tem! Sobre o vasto material! Nós não quebramos o sigilo da Delta? Vamos analisar!
Senador Pedro Taques, noutro dia parece que foi o senhor que disse que parece nós vivemos num filme hollywoodiano! Será que o Dr. Fernando Cavendish vai chegar aqui e vai falar, vai entregar qualquer tipo? Não vai!
Ou nos preparamos para a arguição dessas pessoas, ou nós vamos ser desmoralizados, como nós fomos ontem e anteontem!
Então, está na hora, nobres Senadores, Srs. Deputados, de nos preparamos! E não vejo outra alternativa a não ser as Assessorias, os homens experientes desta Casa, e nos debruçarmos sobre o vasto material colhido por esta CPI.
Então, Sr. Presidente, voto favorável à posição do relator, o nobre Deputado Odair Cunha.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Alvaro Dias.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Art. 14!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não concederei o art. 14 a V. Exª, me permita...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, Srªs Parlamentares, Srs. Parlamentares, esta convocação é urgente, inadiável, imprescindível.
Eu não concordo com o meu prezado colega Ciro Nogueira de que depoimento não tem importância porque não estamos preparados. O depoimento, na pior das hipóteses, coloca o mal à luz para que ele possa ser identificado, reconhecido pela opinião pública, que exerce pressão, convocando a autoridade judiciária à responsabilidade.
São essenciais, em CPIs, os depoimentos.
Neste caso, é indiscutível que o Sr. Fernando Cavendish é uma das estrelas desse esquema de corrupção que envolve agentes públicos e privados. Rapidamente, numa análise ainda preliminar da quebra de sigilo da Delta, nós verificamos o repasse de bilhões de reais da Delta para Alberto Pantoja. E dela para criminosos que estão sendo investigados nesta CPI – pessoas jurídicas e pessoas físicas. Só isso bastaria para a convocação de Fernando Cavendish, que é o principal manager da empresa Delta.
Ele é citado em vários momentos da operação Monte Carlo. A quebra do sigilo bancário, fiscal e telefônico do Sr. Fernando Cavendish também é imprescindível e inadiável. Há um requerimento de preferência de minha autoria, e esse requerimento não foi incluído na pauta do dia de hoje. Nós gostaríamos, Sr. Presidente, que, além de votarmos a convocação de Fernando Cavendish... Aliás, ele afirmou que compra políticos e que teria a possibilidade de comprar um Senador por R$6 milhões, o que ensejou, da nossa parte, uma interpelação judicial, não respondida por ele. A interpelação judicial não foi respondida pelo Sr. Fernando Cavendish. Nós encaminhamos queixa-crime, Sr. Presidente. O Sr. Fernando Cavendish desdenhou da Justiça, não respondeu a uma interpelação judicial, e a Justiça Federal do Rio de Janeiro determinou a instauração dos procedimentos para dar continuidade à queixa-crime que contra ele movemos a Senadora Ana Amélia e eu.
Portanto, Sr. Presidente, é imprescindível a convocação já do Sr. Fernando Cavendish. Ele tem muito a explicar a esta CPI e eu posso garantir ao prezado Senador, ao...
(Interrupção do som.)
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Preparados para questioná-lo nesta Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Leonardo Picciani. Falta chegar o Deputado contrário à posição do Relator, Deputado Miro Teixeira. Ok.
Deputado Leonardo Picciani, com a palavra.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, quando nós iniciamos o trabalho desta Comissão nós aprovamos o plano de trabalho do Relator e todos aqui saudamos o plano de trabalho do Relator como um bom plano de trabalho, tanto que, salvo melhor juízo, o plano de trabalho foi aprovado por unanimidade. Teve um voto contra. Pela quase unanimidade.
E, no ritual das CPIs, por que sempre é dada inicialmente a palavra ao Relator? Para que o Relator, com base na análise que fez da documentação, das denuncias, do material em poder da CPI, possa iniciar a instrução do processo de oitiva, possa iniciar a instrução dos procedimentos.
No momento em que nos desviamos da proposta do Relator, justamente na antecipação da convocação dos Srs. Governadores de Estado, ocorreu o que aqui o Senador Ciro Nogueira analisou. A CPI não tinha absolutamente o que perguntar aos Governadores. As perguntas não eram consistentes, e pareceu que os Srs. Governadores deram um baile nesta Comissão.
Esta Comissão não deve ter, Srs. Deputados, Srs. Senadores, Srªs Deputadas, Srªs Senadoras, reserva a convocar quem quer que seja. Quem tiver que ser convocado, quem tiver que se explicar que o seja. Mas nós não precisamos ter a ânsia de convocar sem ter o que perguntar, apenas para fazer um espetáculo que seja.
Eu acho, eu creio que o Relator Odair Cunha tem feito de forma primorosa o seu trabalho, tem instruído os procedimentos desta Comissão com talento, com correção, com imparcialidade, e eu quero aqui dizer que apoio a proposta do Relator. Acho que o Relator tem sido coerente com aquilo que ele apresentou no primeiro dia, com aquilo que ele propôs do primeiro dia. Não se desviou um momento daquilo que era o seu plano de trabalho e a sua proposta original.
Esta CPI precisa voltar novamente ao seu foco, buscar o caminho daquilo que ela precisa esclarecer e daquilo que ela precisa apresentar. E eu não vejo outra forma de fazer isso se não voltar ao cumprimento daquilo que aprovamos na primeira reunião, que é o plano de trabalho do Relator.
Portanto, o nosso apoio à proposta do Relator Odair Cunha.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, pela Câmara dos Deputados, contrário à posição do Relator, como derradeiro inscrito, o Deputado Miro Teixeira, com o tempo de três minutos.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Exmº Sr. Presidente, Exmªs Srªs Congressistas, Exmºs Srs. Congressistas, falo também em nome do Deputado Vanderlei Macris. E não falo diretamente contra a proposta do Relator, pois ele propõe um sobrestamento. E aqui eu quero dizer a V. Exªs que podemos votar hoje a convocação de Cavendish e deixar a data para ser determinada quando maiores elementos chegarem a esta Comissão. Não é, portanto, uma postura radical, não é uma postura radical. Procuro o caminho do bom senso. Posso até não achá-lo, mas não será por dolo, não será por uma vontade dirigida no sentido do erro. Tento o acerto. 
Asseguro a V. Exªs que não há possibilidade de se construir um discurso contra a convocação de Cavendish. Seria como justificar a adoração ao bezerro de ouro, seria como dar razão aos que já começam a fazer charges falando de uma tropa de cheque para defender o Cavendish. E quem é o Cavendish? É o presidente da empresa que se deixou gravar dizendo que conseguiria obras por trinta milhões, que não estava interessado em comprar esses politiquinhos pequenos, não, porque ele comprava os grandes. Senadores? Seis milhões. Senadores? Seis milhões. Mas com trinta ele consegue qualquer obra.
Bom, mas eu ouvi aqui: devemos voltar ao foco da CPI. Esse ó foco da CPI. Esse é o foco da CPI. Uma prova técnica robusta existe a demonstrar a responsabilidade da Delta e como uma empresa - uma empresa não são as suas paredes, uma empresa são as pessoas que a dirigem. Não são sequer as pessoas que lá trabalham pura e simplesmente. Há um presidente na empresa. E dessa empresa, é só descer aqui à sala do cofre que vai-se ver, dessa empresa sai dinheiro para a Alberto e Pantoja, que é uma empresa fantasma do Cachoeira. E daí existe saque em dinheiro para suborno. 
Esta é uma votação nominal. Esta é uma votação nominal. Não comprometam suas biografias. Eu estou diante de mulheres e homens honrados. Estou diante de mulheres e homens honrados que não precisam deste meu depoimento. E essa é uma emoção em defesa das prerrogativas e das...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ok. Obrigado.
José Pimentel, como vota? Com o Relator?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Humberto Costa.
Lídice da Mata.
A SRa LÍDICE DA MATA (PSB – BA) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Contra o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Contra o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Walter Pinheiro.
Wellington Dias.
Jorge Viana. 
Delcídio do Amaral.
Walter Pinheiro. Como vota, Walter Pinheiro?
O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Voto contra o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sérgio Souza.
Ciro Nogueira. 
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI) – A favor do Relator, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Paulo Davim.
Benedito de Lira.
Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Contra o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Contra o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Cássio Cunha Lima.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Contra o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Fernando Collor.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com o Relator.
Vicentinho Alves.
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Kátia Abreu.
Sérgio Petecão.
Cândido Vacarezza.
O SR. CÂNDIDO VACAREZZA (PT – SP) – Voto com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Odair Cunha, voto conhecido.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Paulo Teixeira.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com o Relator.
Íris Araújo.
A SRa ÍRIS ARAÚJO (PMDB – GO) – Não posso votar contra uma proposta que eu mesma apresentei de convocação do Sr. Fernando Cavendish. Contra o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Luiz Pitiman.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com o Relator.
Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Contra o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Fernando Francischini.
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Contra o Relator, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Gladson Cameli.
Onyx.
Mendonça Prado.
O SR. MENDONÇA PRADO (DEM – SE) – Contra o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Maurício Quintella.
Ronaldo Fonseca.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Paulo Foletto.
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Eu voto com a orientação do Relator, Sr. Presidente. Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Miro. Voto conhecido.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Contra. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Contra o Relator.
Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Contra.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Contra o Relator.
Sílvio Costa.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu voto contra o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Contra o Relator.
Filipe Pereira.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – A favor do Relator.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – A Senadora Kátia chegou, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Delegado Protógenes. (Pausa.)
Jô Moraes, no lugar de Osmar Júnior. Jô Moraes, como vota? (Pausa.)
Com o Relator. 
Sérgio Souza. 
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Quem chegou mais? Kátia parece que chegou. 
Como vota a Senadora?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Contra o Relator, Sr. Presidente, 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Contra o Relator. 
Vamos finalizar, Sr. Vice-Presidente, para finalizar e proclamar o resultado, por favor. (Pausa.)
Ah, chegou o Mendonça, vou tomar o voto dele.
O SR. MENDONÇA PRADO (DEM – SE) – Já votei. Votei...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Onix votou? 
O SR. MENDONÇA PRADO (DEM – SE) – Não, eu sou o suplente do Ônix. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB - PB) – Como vota o Deputado Mendonça Prado?
O SR. MENDONÇA PRADO (DEM – SE) – Contra o Relator. (Pausa.)
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Presidente, precisa ter... Presidente, nós queremos o resultado. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Vice-Presidente está apurando aqui. 
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Queremos resultado, Sr. Presidente, e fiscal na apuração também. 
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, dê um placar parcial, já que V. Exª está esperando. (Risos.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Vice-Presidente vai proclamar o resultado. 
Com a palavra o Presidente Paulo Teixeira, para proclamar o resultado. 
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Paulo, Vice-Presidente, aqui marcamos. Vamos ver se conferem os números da Mesa com os números daqui, dos fiscais secretos que têm aqui. (Pausa.) 
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – A proclamação do resultado: 16 votos com o Relator, 13 votos contra o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Passo seguinte, convocação do Luiz Antonio Pagot. (Pausa.)
Com a palavra o Relator. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, de igual forma, por todas as razões por que nós devemos sobrestar...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos ao Pagot.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ...o requerimento de convocação do Sr. Fernando Cavendish, o Relator entende que é necessária....
(O Sr. Presidente faz soar a campainha)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Um minuto só. Nós temos... Só um minuto, Relator. Para disciplinar – agradeço a forma como os senhores estão se portando –, o Relator vai se posicionar sobre os requerimentos convocatórios. (Pausa.)
Eu vou ler quais são os requerimentos convocatórios do Pagot. 
Por favor, Senhores. Por favor. 
É o Requerimento, para conhecimento dos senhores e documentação taquigráfica, nº 21, Requerimento nº 67, Requerimento nº 78, Requerimento nº 111, Requerimento nº 141, Requerimentos nºs 288, 476 e 501. 
Posição do Relator. 
O Deputado Presidente Paulo Teixeira está colhendo os votos, os encaminhamentos a favor e contra. 
Posição do Relator. 
Por favor, senhores. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, nós, de igual maneira, entendemos que devemos fazer uma análise detida de toda a documentação que esta CPMI tem, possíveis outras oitivas que podem justificar a convocação do Sr. Pagot em outro momento a esta CPMI. Quero ressaltar que é conhecido que o depoimento... 
Presidente, eu queria que os Srs. Parlamentares ouvissem as nossas argumentações.
É conhecido o posicionamento. Várias informações, o Sr. Pagot já prestou a órgãos de imprensa sobre o seu posicionamento, sobre denúncias que ele levanta contra esses e contra aqueles partidos políticos. Nós precisamos nos deter às informações que esta CPMI tem, e é com essa compreensão, Sr. Presidente, e entendendo que, se o Sr. Pagot quer vir a esta Comissão para prestar alguma informação relevante, ele terá oportunidade segundo a nossa conveniência e não segundo o desejo de alguém que queira declarar alguma coisa, porque, se alguém quiser declarar alguma coisa, se quiser denunciar algum crime e se esse crime tiver urgência para a sua declaração, ele deve procurar a Polícia Federal e reduzir... E esta Comissão tem autoridade...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, vamos ouvir o Relator! Por favor, vamos ouvir o Relator!
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Esta Comissão tem autoridade... Ele pode procurar a Polícia Federal, reduzir a termo... (Falha na gravação.) ...que ele entender urgentes. Pode fazê-lo em qualquer momento. A conveniência ou não da declaração do Sr. Pagot nesta CPMI não pode ser motivada por interesses políticos, partidários desse ou daquele. Deve ser essa convocação e o seu depoimento nesta CPMI motivado pela análise dos documentos que temos nesta CPMI.
Exatamente por isso, Sr. Presidente, nós entendemos que não se deve, neste momento, nem confirmar sua convocação, ou seja, aprová-la ou rejeitá-la, mas noutro momento fazermos essa definição. Por isso, de igual maneira, nós encaminhamos pelo sobrestamento.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Contrário, Presidente. Para encaminhar contrário.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Para encaminhar contra, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Deputado Paulo Teixeira... Por favor! O Deputado Paulo Teixeira está colhendo... Por favor, com a palavra o Deputado Paulo Teixeira.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Eu colhi, junto aos que vão encaminhar contra no Senado, que precisa entrar num entendimento, os seguintes Srs. Senadores que querem encaminhar contra, e precisam entrar num entendimento: Senador Pedro Taques, Senador Randolfe, Senador Cássio Cunha Lima, Senador Pedro Simon e o Senador Jayme Campos.
Então, eu queria pedir a V. Exªs que entrassem num entendimento.
Entre os Deputados, colhi os seguintes: Deputados Ronaldo Fonseca, Domingos Sávio, Francischini, Rubens, Silvio Costa.
Esses são contrários. Eu queria pedir a V. Exªs que...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Pelo Senado, o Senador Pedro Taques.
 O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – O Senador Pedro Taques pelo Senado. Então, deixa-me ver, pelo Senado, o Senador que encaminhará com o Relator. Peço aos Senadores... Quero saber quais dos Srs. Senadores e pela Câmara também quem vai encaminhar com o Relator.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, eu quero encaminhar, por favor.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Não. V. Exª já vai encaminhar, já ficou de fazer um entendimento. Faça o entendimento entre os Deputados.
Eu quero saber do Senado quais Srs. Senadores... Sei, do Senado, contrário será o Senador Pedro Taques. Eu quero saber quais Srs. Senadores... Contra, Senador Pedro Taques.
Qual é o Deputado? O entendimento...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Deputado Domingos Sávio, Sr. Presidente.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – O entendimento chegou ao nome do Deputado Domingos Sávio.
Na Câmara, para encaminhar a favor, vai ser o Deputado Cândido Vaccarezza. (Pausa.)
Senador Sérgio... Senador, desculpa, Ciro. 
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI) – Passo. Passo.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Não.
Senador Sérgio Souza.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, para usar, pelo Senado Federal, pelo tempo de três minutos...
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, o Senador Sérgio Souza.
Um minuto só, para ouvir o Senador Sérgio Souza.
Com a palavra, o Senador Sérgio Souza, para usar o seu tempo regimental de três minutos. (Pausa.)
Por favor, Senador.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Queria apenas salientar o que falei ontem, porque falei pessoalmente com o Sr. Pagot. Ele se coloca à disposição para vir a esta Comissão, fazendo questão de dizer que ele não faz nenhuma contestação ao que saiu no jornal de que não é verdade...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k., Senador Simon. Foi registrado, ontem, Senador Simon.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Ele apenas quer fazer uma análise, uma exposição daquilo que realmente aconteceu, querendo ajudar a Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k., Senador Simon. Obrigado, Senador Simon. 
Com a palavra, o Senador Sérgio Souza, que se posicionará a favor do Relator no sobrestamento do requerimento de convocação do Sr. Pagot. 
Três minutos.
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares componentes desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito:
Percebo que assiste razão ao Relator, Deputado Odair Cunha, pela seguinte sistemática. Nós não estamos, aqui, votando se vamos convocá-lo ou rejeitar a sua convocação. A opinião colocada pelo Relator é de sobrestamento, pois, antes de trazer, aqui, o Sr. Pagot ou qualquer outro envolvido nesse sistema, nesta CPI, primeiro, precisamos analisar os documentos que estão chegando a esta CPI. Só posteriormente nós faríamos aí, Sr. Presidente,...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos ouvir o Sr. Senador, senão tenho que aumentar o tempo dele. Por favor!
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – E somente num segundo momento, Sr. Presidente, traríamos, aqui, todos aqueles que precisam ser ouvidos por esta Comissão, mas com dados necessários e suficientes para indagá-los. 
Percebo que esta CPMI tem um papel muito maior do que tão somente convocar cidadãos a vir a esta CPMI. Nós temos um papel de identificar realmente as causas que geraram essas consequências dentro desta CPMI. Nós temos ainda que analisar muitos documentos. Esta CPI está perdendo um pouco, Sr. Presidente, o foco. Nós estamos... Talvez ela tenha sido a Comissão que mais quebrou sigilo ou convocou pessoas para vir, até este momento, a esta CPI. Não conseguimos ouvir todos.
Faço duas reflexões: primeiro, àqueles que sentaram àquela mesa à esquerda e que usaram do seu direito constitucional de não dizer nada, perdemos tempo nesse momento; e, num segundo momento, ontem e antes de ontem, ouvimos os dois Governadores, e os dois foram muito bem perante esta CPMI, mas acredito que pouco acrescentaram àquilo que já sabíamos. 
Então, o meu encaminhamento é para que posterguemos para um momento futuro a apreciação deste requerimento da convocação do Sr. Pagot.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, para se posicionar contrário à posição do Relator pelo sobrestamento, o Senador Pedro Taques. 
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, Sr. Relator, quero expressar meu respeito àqueles que votam favorável ao Relator, mas precisamos definir, Sr. Presidente, o medo. Medo é uma sensação de temor; medo é uma sensação de ansiedade; medo traz adrenalina em algumas pessoas; medo é a tremedeira na perna. Algumas pessoas estão com medo, estão com receio, estão com paúra da vinda a esta Casa do Fernando Cavendish e do Sr. Pagot. O Sr. Pagot, como já disse um Senador da República, é um fio desencapado: ele está desesperado para falar, e ele precisa falar. E, nesta Casa, particularmente nesta reunião, algumas pessoas estão com medo desses dois cidadãos.
Esta CPI tem três núcleos de investigação, três núcleos: o primeiro deles, Cachoeira e os seus quadrilheiros – nós já ouvimos os quadrilheiros do Cachoeira, aqui –; o segundo núcleo, agentes políticos – ouvimos o Demóstenes, ouvimos os governadores; e um terceiro núcleo, o núcleo empresarial – é aquele que tem dinheiro, é aquele que tem dinheiro em caixa. Desse terceiro núcleo, nós estamos correndo de medo deles. Não sei por quê, Sr. Presidente.
O núcleo dessa investigação é a empreiteira Delta, que em menos de dez anos recebeu quase R$4 bilhões do Governo Federal, notadamente através do Dnit. Esses dois cidadãos são imprescindíveis para esta CPI, sob pena de nós transformamos esta CPI numa farsa. A farsa está se encaminhando para esta CPI. 
Não ouvir, neste momento, o Pagot; não ouvir, neste momento, o Cavendish, com todo o respeito ao Sr. Relator, é transformar isto aqui numa CPI café com leite, numa CPI que não quer chegar a um bom resultado. Nós precisamos, Sr. Presidente, encontrar o que está lá no fato determinado da CPI. O fato determinado da CPI: as relações da Construtora Delta com agentes públicos.
Ouvimos governadores aqui. Qual é o poder do Pagot e o poder do Cavendish, poder esse superior a governadores? Nós estamos com medo, com receio, com paúra de quê? De que eles venham aqui e comprovem a existência de corrupção na República, Sr. Presidente? Não podemos transformar esta CPI em uma enrolação. Esta CPI está se transformando em uma enrolação se nós não ouvirmos esses dois. E dizer que não existem elementos para que possamos fazer perguntas a esses cidadãos é um absurdo, porque já existem provas nos autos que dão conta da participação desses dois na organização criminosa.
Por isso, Sr. Presidente, tem muita gente aqui com medo, com receio, com tremedeira na perna da oitiva desses dois.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agora vou inverter: Domingos Sávio, contrário à posição do Relator, com a palavra.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, colegas Parlamentares, Sr. Relator, eu vou me dirigir, primeiro, a V. Exª, pelo respeito que tenho por V. Exª, pelo respeito que temos – temos ambos – às tradições de Minas Gerais, pelo respeito que temos aos valores republicanos e ao que nos trouxe a esta Casa. Nós não podemos fazer isso com o povo brasileiro. Nós não podemos nos negar a enxergar e ouvir as verdades que precisam de ser ditas, e é por isso que inicio fazendo um apelo a V. Exª: retire essa propositura, permita-nos votar se queremos que venha ou não o Sr. Pagot.
Mas se V. Exª não retira, deixo claro aos colegas que aqui estão: não vamos ser coniventes com isso. Não é uma questão de ser base de Governo ou oposição. O Sr. Pagot veio a público e fez diversas declarações, inclusive envolvendo pessoas do meu partido, e V. Exª sabe disso. E nós aqui temos que tratar do interesse do povo brasileiro.
O Senador Pedro Simon, que é uma referência, que é uma bandeira suprapartidária, disse ontem aqui nesta Casa que falou pessoalmente com o Sr. Pagot, e que ele disse que deseja, sim, vir a esta CPI, que está disposto a contribuir, sim, com o País, e, no entanto, agora, nós, que temos o dever de investigar, vamos dizer “não, nós não queremos, nós não queremos ouvir o que pode contribuir com o País”?!
Como o povo brasileiro vai reagir a essa maneira? Ele seguramente será ouvido no Ministério Público, na Polícia Federal, e vamo-nos negar? Nós temos os poderes que nos são dados pela Constituição de atuar nos mesmos níveis...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos ouvir o Deputado Domingos, por favor.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Obrigado, Presidente. Peço mais alguns segundos em razão disso.
Portanto, Sr. Relator, reflita, retire sua posição, há tempo para isso. Mas, se não o fizer, cada um dos Parlamentares que aqui estão tem um dever com a Nação, tem um dever com as suas consciências, tem um dever com quem os trouxe até aqui, e esse dever aponta no sentido de buscar a verdade, e não de jogar para debaixo do tapete. Não é hora de fazermos isso com nosso País! É hora de mostrarmos para nosso País que queremos ouvir, sim, quem quer trazer as informações. 
Nós estivemos indignados aqui perante aqueles que aqui vieram e disseram “me reservo o direito de ficar calado”. O País inteiro ficou indignado! Agora alguém diz: “Eu quero falar. Eu tenho o que dizer. Eu tenho informações preciosas.” Agora o Sr. Relator diz: “Não, não vamos convocá-lo.” Por que não convocá-lo? Há até o bom-senso de vários colegas, e eu me junto a eles, de que votamos, aprovamos a vinda do Sr. Pagot, e negociamos com o Relator, com o Presidente, o dia e a hora mais apropriados.
Portanto, não há razão para não votar a vinda do Sr. Pagot. Não votar a vinda do Sr. Pagot é trair o povo brasileiro, é trair a confiança de quem nos colocou aqui. É hora de mostrar que somos livres, que somos independentes, cumprimos o mandato em benéfico do povo e não de quem quer pagar mais a um Senador ou a um Deputado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo (PMDB – PB) – Cândido Vaccarezza, com a palavra.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZA (PT – SP) – Sr. Presidente, primeiro quero pedir silêncio para falar e quero que V. Exª retome o meu tempo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo (PMDB – PB) – Só um minuto.
Com a palavra V. Exª.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZA (PT – SP) – Sr. Presidente, Srs. e Srªs Deputados e Senadores, estamos aqui discutindo se vamos convocar ou não o Sr. Pagot para avaliação dos dados desta CPI, cujo foco é examinar a Operação Vegas e a Operação Monte Carlo. Quero me dirigir ao Deputado Miro Teixeira e vou ficar em pé como ele costuma fazer. Não assaque acusações genéricas. Se V. Exª acha que há um Deputado que é da bancada do cheque, vire para o Deputado e diga: é fulano. (Palmas.)
Eu não sou da bancada do cheque, não sou! 
Segunda questão: Srs e Srªs Deputadas, esta discussão aqui é séria. Esta CPI tem foco. Chamar o Pagot aqui hoje é para discutir contribuições de campanha. Foi isso que ele disse. O que disse o Pagot? Que, no Dnit, 60% de uma determinada contribuição ia para o Sr. José Serra, e que ele havia arrumado dez ou vinte indicações para o PT. Isso não é foco desta CPI Esta CPI tem que examinar a organização criminosa do Sr. Cachoeira. Então, é um erro político sairmos daqui com a convocação do Pagot. E não adianta fazer cena, não adianta fazer proselitismo. Vamos para o tema. Agora quero falar mais baixo – não é da sua hora, Deputado Miro, o tema é o seguinte: o Pagot fez denúncias de contribuições de campanha. Queremos examinar a organização criminosa do Carlos Cachoeira. O relator está pedindo um tempo, avaliando os dados. O maior trabalho desta Comissão aqui é avaliar dados, quebras dos sigilos bancários, telefônicos e telemáticos. Com isso, vamos cruzar? Se houver relação do Pagot com a organização criminosa, vamos examinar e vamos convocá-lo. Se não houver, meu posicionamento é de que esta CPI não pode convocá-lo. Então, quero declarar meu voto e meu apoio, pedindo à Comissão para seguir o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Após a votação, vou dar o Art. 14 a Miro.
Como vota José Pimentel?
Agora vou votar, dou o Art. 14.
Como vota José Pimentel?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Com o Relator. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota Humberto Costa? (Pausa.)
Como vota Lìdice da Mata? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Contra o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota Vanessa Grazziotin?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Muita consciência, Sr. Presidente, nós não estamos rejeitando ninguém; estamos sobrestando. Não podemos politizar esta CPMI. Voto ao lado do Relator, com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota Wellington Dias?
O SR. WELLINGTON DIAS (PT – PI) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota Ricardo Ferraço?
O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB – ES) – Voto contra o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota Sérgio Souza?
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – Voto com o Relator, Sr. Presidente..
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota Ciro Nogueira.
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI) – Com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Como vota Paulo Davim. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Benedito de Lira? 
O SR. BENEDITO DE LIRA (PP – AL) – Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Jayme Campos?
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Presidente, é incompreensível o que estamos vendo na manhã de hoje aqui. Voto contra o Relator..  
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Alvaro Dias?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pagot disse que foi derrubado pelo bicheiro Cachoeira e pela Delta. Ele tem o direito de vir aqui e já. Contra o relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Cássio Cunha Lima?
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB)– Em nome de uma investigação minimamente séria, contra o relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Fernando Collor?
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Voto com o relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Senador Vicentinho Alves?
O SR. VICENTINHO ALVES (PR –TO) – Com o relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota a Senadora Kátia Abreu?
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Contra o relator, Sr. Presidente. O Pagot pediu para vir.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Deputado Vaccarezza? Voto conhecido.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Com o relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o relator Odair?
O SR. ODAIR CUNHA (PT –MG) – Voto conhecido. “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Deputado Paulo Teixeira?
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Com o relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota a Deputada Iris de Araújo?
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Com o relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Deputado Luiz Pitiman?
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Com o relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com o relator.
Como vota Deputado Carlos Sampaio?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Contra o relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Deputado Francischini?
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – Sr. Presidente, “Pagot” e entregou. Contra o relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Contra o relator.
Como vota o Deputado Gladson Cameli? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota a Deputada Iracema Portella? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Deputado Onyx? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Deputado Mendonça Prado? 
O SR. MENDONÇA PRADO (DEM – SE) – Contra o relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Deputado Quintela Lessa? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Deputado Ronaldo Fonseca?
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Sou um Deputado do PR e voto contra o relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Contra o relator.
Como vota o Deputado Paulo Foletto?
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – Voto com a orientação do relator. Com o relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota o Deputado Miro? Conhecida.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Contra.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Contra.
Como vota o Deputado Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) Vamos ouvir o Pagot. Voto contra o relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Contra o relator.
Como vota o Deputado Sílvio Costa?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente... 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu vou dizer. Calma, Presidente. Eu não consigo entender...
 O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota V. Exª?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – O meu voto é claro. Agora, o que eu não consigo entender...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota V. Exª?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) –... é como é que um cara diz que quer vir aqui...  quatro bilhões e vocês não querem ouvir? É claro que eu voto contra o relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota Felipe Pereira?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – A favor do relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A favor do relator.
Como vota o Deputado Delegado Protógenes? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como vota a Deputada Jô Morais?
A SRª JÔ MORAES (PCdoB – SP) – Com o relator.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com o relator.
Ao Vice-Presidente Paulo Teixeira, para a apuração e proclamação do resultado.
(Procede-se à apuração.)
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Eu quero proclamar o resultado.
Eu quero, em primeiro lugar, pedir a V. Exªs que estiverem de pé que se sentem. Em segundo lugar, eu peço o respeito do Deputado à Senadora.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Há reciprocidade, Sr. Presidente.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Em terceiro lugar, vou proclamar o resultado.
O resultado é o seguinte: com o relator, são 17 votos. Contra o relator, 13 votos. Portanto, venceu a proposta do relator, de sobrestamento.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Para uma questão de ordem, Presidente.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Eu vou conceder a palavra, como Líder, agora...
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Como Líder, Deputado Silvio Costa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Pela Liderança.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu vou conceder a palavra, pelo art. 14, por cinco minutos, para o Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, eu vou...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Como Líder, Presidente, como Líder.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) –  Eu só quero...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, pode reiniciar o meu tempo?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Miro Teixeira, eu só vou pedir a V. Exª, porque há uma...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Há um certo clima.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Há uma solicitação de inscrição de Líderes, para falarem como Líderes. Eu vou inscrever todos, para, depois, devolver a palavra a V. Exª. Eu ainda vou submeter ao Presidente como ele encaixará o debate de líderes com a pauta. Isso é uma decisão do Presidente efetivo, que volta... (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) Em nome e usando da competência do art. 14, como eu havia me comprometido, antes de qualquer outra etapa a se vencer, com os mesmos ânimos serenos, prudentes, eficientes e democráticos desta Comissão, porque nós estamos discutindo e debatendo e votando – e votando, eu passo a palavra ao Deputado Miro Teixeira que, aí sim, na condição do art. 14, pode usar por cinco minutos, o seu tempo.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Muito obrigado, Presidente. Me foi proporcionada esta oportunidade logo depois de uma proclamação de um resultado incompreensível, no meu ponto de vista. Cada um tem as suas razões. Algumas são legítimas, e eu presumo que há outras ilegítimas. Por que eu posso presumir? Porque ficou nítida aqui uma mobilização para se evitar a trazida do Cavendish, para se evitar a vinda do Cavendish, para se evitar a vinda do Pagot. Que medo é esse? Que medo pode existir em torno da oitiva dessas duas pessoas? Será que eles vêm aqui armados, será que eles vêm aqui para atirar em alguém? Ou será que o medo é da revelação da verdade?
O Senador Pedro Simon não participa da CPI porque o seu partido não o indicou, e nós perdemos a possibilidade de ter aqui essa experiência de grandes momentos da nossa história recente e a clarividência. E a ele fui recorrer ainda há pouco. Sabem V. Exªs para quê? Para nós ouvirmos o Pagot em outra sala, em outra sala aqui do Senado. Vamos requisitar uma comissão. Aqueles que querem ouvir o Pagot, nós vamos fazê-lo e vamos fazê-lo numa sessão informal, numa reunião política, que eu pedirei ao Senador Pedro Simon para presidir, para presidir. Ele vai dar mil argumentos para não fazê-lo. Nós não os aceitaremos. E aí vamos ver, sim. E aí nós vamos começar a seguir o caminho do dinheiro e das cumplicidades no mundo político, das cumplicidades no mundo político, porque nós não estamos aqui para saber ou não se o Cachoeira é bicheiro.
Eu era Líder do Governo Lula quando fui à tribuna defender o Governo quando surgiu a gravação do Cachoeira com o Waldomiro Diniz, e nada tinha acontecido sequer no Governo Lula. Não havia qualquer responsabilidade do Governo Lula. Mas todo mundo sabe que o Cachoeira é bicheiro. O Cachoeira começou a ter problemas muito graves, como disse em entrevista a senhora dele, quando se meteu com políticos corruptos. Ele antes tinha uma boa vida, tinha uma boa vida, como têm boa vida os bicheiros do Rio de Janeiro ou de São Paulo. A senhora dele estava indignada. “Mas ele foi se meter com esses políticos corruptos, aí tudo começou a se complicar”.
Bom, mas que resposta poderemos dar nós depois desses resultados de votação? Esta Comissão fica sob suspeita, sim. E tem coisa pior, porque vão tentar os adversários – quem está falando aqui é um Deputado da base do Governo – lançar a culpa no PAC, dizer que não pôde nada disso ser feito para não atrapalhar o PAC ou, como eu já ouvi também aqui, que houve uma ordem do Planalto para que se votasse contra. Eu não sei do Planalto, não, mas eu lhes afirmo que não existe essa possibilidade, porque a declaração de inidoneidade da Delta, essa sim andou por lá, e lá ouviram uma frase: “Cumpra-se a lei”. E foi isso que Jorge Hage fez, além de declarar a inidoneidade. E esta Comissão, dois dias depois, se recusa a convocar o Presidente da companhia, apesar de o Governo ter declarado a inidoneidade. Isso é incompreensível. Isso revela uma tropa do cheque. Isso revela uma tropa... Não falei bancada do cheque. Pode pegar ali. Falei em tropa do cheque, como já estavam fazendo e falando alguns chargistas. É só recolher as minhas notas taquigráficas, é só recolher as minhas notas taquigráficas.
Se eu tivesse um nome, se eu tivesse um nome, não tenham dúvida: eu faria uma denúncia, uma denúncia formal à Corregedoria da Casa, mas um nome só pode surgir se nós ouvirmos o Cavendish e se nós ouvirmos o Pagot. Sem isso, ninguém pode me cobrar nenhum nome.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ok. Eu vou abrir... Nós vamos ter agora uma série de requerimentos, pelo menos mais de 70 requerimentos, que estão protocolados para deliberação dos senhores, mas devo dizer que os líderes estão pedindo a palavra e vou ouvi-los.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor. Os líderes estão pedindo a palavra e eu vou ouvir todos os líderes.
Com a palavra o Líder do PSDB.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sr. Presidente, eu gostaria de saber se eu estou inscrito, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está sim, está sim.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como Líder do PSDB na Câmara dos Deputados, Bruno Araújo.
Com a palavra V. Exª, por cinco minutos.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados, nós assistimos hoje aqui a algo absolutamente incompreensível.
Esta Comissão, no início de seus trabalhos, aprovou requerimento trazendo a esta Casa, como testemunhas, dois Governadores de Estado Federado. Esta Comissão ouviu durante nove, oito e dez horas, respectivamente, dois Governadores de Estados brasileiros. Esta é a mesma Comissão que hoje se nega a ouvir alguém que diz que compra Senador da República. Esta é a mesma Comissão que bradava porque sentavam pessoas naquela bancada que não diziam ai e que se nega a permitir que quem quer falar venha fazê-lo.
Esta Comissão, Sr. Presidente, não é a Comissão do Brasil verdadeiro. O Brasil está aí fora tentando pagar a sua conta de água, de energia e não vê a Comissão fazer o que tem de principal. Assiste a um debate político, a um embate entre partidos políticos que, numa disputa, trazem dois Governadores de Estado Federado, mas escondem o dono, o principal pivô de todo o processo. Esta Comissão, Sr. Presidente, com essa votação de hoje, tende a desmoralizar a nossa atividade. É um momento absolutamente vergonhoso e absolutamente infeliz.
Por mim, o meu Partido não participaria mais desta Comissão neste momento. Este é um momento de absoluto estado deplorável para o exercício da democracia neste Congresso. Assistimos aqui a uma operação – podem chamar do que quer que seja – de proteção absoluta. Governadores de Estado não foram protegidos. O dono de uma empresa foi, um ex-funcionário graduado do Governo Federal que diz que quer falar. E olhem: esse funcionário graduado do Governo Federal, inclusive, trazia denúncias contra o meu Partido. E o meu Partido votou pela vinda dele aqui.
Se essa Comissão se portar da forma como vem fazendo, é melhor passar a chave, Sr. Presidente, e irmos cuidar de outras coisas na nossa vida. Essa não é a Comissão que o Brasil espera. Feito como o de hoje leva à crença de como terminam as comissões parlamentares de inquérito. 
Por isso eu quero me manifestar nesse momento deplorável da vida pública brasileira, esperando que possamos, numa reflexão profunda, entender que, independente das disputas que estão claras e estão-se fixando aqui, possamos avaliar que o que nós estamos fazendo é enterrar a nossa prerrogativa, é jogar fora o nosso juramento de Parlamentares, é dizer e fazer um achincalhe, nós estamos achincalhando o povo brasileiro, dizendo que nós estamos brincando com a instituição da CPI. 
Portanto, Presidente Vital do Rêgo, nós queremos, e de modo muito especial, a partir deste momento, dizer que hoje foi um dia absolutamente deplorável para a democracia brasileira.
Peço a um Deputado do PSDB que, se puder, continue a acompanhar o restante desta sessão, pois politicamente nós não temos condição de dar seguimento, pelo menos na data de hoje, de participar de um evento tão deplorável como este. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, o Deputado Jilmar Tatto, pelo PT da Câmara dos Deputado.
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Sr. Presidente, nobres Srs. Deputados, Srs. Senadores, esta CPI tem a grande responsabilidade de apurar o crime organizado do Carlinhos Cachoeira, o chefe. 
Nós aqui temos que ter muita parcimônia, muita calma e ser muito criteriosos para que, com o resultado dela, o Brasil ganhe. Jamais nós podemos aqui, primeiro, nos precipitar. Por isso está correta a posição do Relator no sentido de sobrestar. Sobrestar não significa não convocá-los. Sobrestar não significa convocá-los. Sobrestar significa que precisamos aprofundar a investigação, ouvir os membros dessa quadrilha. Inclusive, grande parte já foi convocada. Temos, ao mesmo tempo, através dos documentos de quebra de sigilo telefônico, fiscal e bancário, de verificar a real profundidade dessa quadrilha. Por isso está correto...
Sr. Presidente, queria que garantisse a minha fala.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Mantém a palavra V. Exª.
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – Por isso foi correta a decisão de sobrestar tanto a vinda do Cavendish quanto do Pagot. 
Digo isso porque a CPI não pode servir de pirotecnia. Muitas vezes as pessoas vêm aqui, pedem inclusive para ser convocadas, colocam-se à disposição da CPI muitas vezes para aparecer, muitas vezes para falar de coisas que não têm nada a ver com o objeto da CPI. Nós tivemos o Governador Marconi Perillo, que, fora da liturgia do cargo, apareceu na CPI dizendo que gostaria de ser convocado. Nós convocamos. Veio aqui, falou o que disse e nós ouvimos. Um Governador fez isso. Agora, não é porque um Diretor do DNIT ou um presidente de uma empresa diz que quer vir à CPI, deu uma entrevista aos jornais e às revistas falando que teve caixa dois para o Serra na campanha presidencial que nós temos que aqui convocá-lo para que ele possa falar, ou falando que apresentou uma relação de empresas para a campanha da Presidenta Dilma, porque este não é objeto desta CPI. Se fosse objeto financiamento de campanha, com certeza, teria que ser convocado, até porque o debate sobre financiamento de campanha é um debate necessário, e nós temos que fazê-lo. 
O meu Partido defende financiamento público. É em função do financiamento privado que acontece isso. 
Mas digo isso porque ouvi atentamente a intervenção do Deputado Miro Teixeira. O Deputado Miro Teixeira não tem o direito de, quando você aqui tem posição política, quando você aqui desconfia de gente que quer vir aqui para desviar o foco da CPI, falar que tem a bancada do cheque. Isso é de uma irresponsabilidade muito grande.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu peço aos colegas Parlamentares a atenção. Eu peço atenção ao orador.
O SR. JILMAR TATTO (PT – SP) – O senhor é uma pessoa muito educada. Tem sido, por sinal. Espero que continue assim. Quando alguém está falando na tribuna ou no microfone, o senhor, por favor, tem que ouvir, Miro. Sei que o senhor tem cabelos brancos. Então, tem que saber ouvir às vezes. Eu sei que é difícil.
Quero dizer, nobre Deputado Miro, com todo respeito que tenho por V. Exª, que, quando V. Exª faz uma intervenção nesse sentido, o senhor foge da política e tenta colocar em suspensão Deputados, Senadores. Não é correta essa maneira. 
Eu ouvi atentamente a sua intervenção e ouvi a intervenção corajosa e firme do colega do meu Partido, Deputado Cândido Vaccarezza, porque esta CPI tem responsabilidade. Quando a gente toma uma decisão política de convocar ou não, de sobrestar ou não, é em função de uma avaliação política e técnica do momento de ser convocado. Então, nós não podemos ser instrumento da política daqueles que querem aqui aparecer. Às vezes, eles não têm coragem de denunciar no Ministério Público, mas querem também fazer política, porque, se alguém tem alguma denúncia neste País, se foi Diretor do Dnit, se foi Secretário de Estado, ele tem que dar termo a essa denúncia. Tem que dizer para o Ministério Público. Tem que dizer para a Polícia Federal. A CPI não é o instrumento disso. A CPI é um instrumento de aprofundar a investigação. 
Por isso, nós temos que ter um cuidado muito grande de não sermos usados, e não podemos e não podem Deputados aqui fazer proselitismo, dizendo que nós não queremos apurar. Queremos apurar, mas aquilo que é o foco da CPI, que é o crime organizado do Carlinhos Cachoeira. Em função disso, está correta a decisão que foi tomada aqui de sobrestar em relação ao Pagot e ao Cavendish.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Dando encaminhamento à oitiva dos líderes.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu tenho art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Só uma vez. 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É. Só uma vez pelo Regimento.
O líder Silvio Costa com a palavra.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PB) – Presidente, o senhor pode pedir silêncio, por favor?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Silvio Costa com a palavra.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PB) – Sr. Presidente, eu quero deixar claro a Pernambuco e ao Brasil que eu sou da base do Governo. Vou repetir, eu sou da base do Governo. Agora, eu não posso concordar, como cidadão brasileiro que sou, como Parlamentar que eu sou, com um equívoco desse tamanho da CPI. 
Eu quero dizer uma coisa aqui. O PSDB tem realmente tentado politizar essa Comissão, mas eu não posso deixar de reconhecer a postura decente do PSDB hoje aqui. Por quê? Porque o Sr. Pagot disse que José Serra para a campanha recebia não sei quanto. Ora, o Pagot disse que Serra recebia dinheiro. 
Por favor, silêncio, Sr. Presidente. (Pausa.)
O Pagot disse que Serra recebia dinheiro, e o PSDB chega aqui e vota a favor da convocação do Pagot. Então, a gente tem que registrar esse gesto. A partir de agora, eu não sei mais se é o PSDB que quer politizar.
Eu, agora, quero perguntar quem quer investigar, porque eu quero investigar. Eu não sou paladino da ética, aliás, tenho horror a paladino da ética. Agora, não dá para brincar com a esperança das pessoas. A política é um eterno exercício de esperança. A política, acima de tudo, é construir cidadania todo dia, e não se pode construir um país decente, um país firme, com esse tipo de atitude.
Portanto, quero dizer uma coisa. Sou da base do Governo. Votei contra o Relator. Tenho o maior respeito por V. Exª, aliás, V. Exª é um grande Parlamentar, mas todo mundo tem um dia de errar. 
Eu ponderei com V. Exª. Eu cheguei, aqui, Sr. Presidente, fiz uma pergunta e agora eu quero um esclarecimento. Eu perguntei a V. Exª: “Chegou algum documento da Delta?”
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – E eu lhe respondi que chegou.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – V. Exª disse para mim que tinha chegado. Perguntei ao Relator, ali, agora, ali perto: “Sr. Relator, chegou algum documento da Delta?” O Relator vira e diz: “Não, não chegou”. Chamo o assessor. O assessor diz que não chegou. Moral da história: precisamos criar uma comissão de três Parlamentares para pressionar o Banco Central e trazer urgentemente os documentos da Delta aqui.
Agora, quero fazer um apelo à oposição. Quero fazer um apelo. Por favor, não invente de criar o fato político que vocês querem criar agora, porque fica mal. Vocês querem fazer sabe o quê? Vocês querem levantar, sair, para a imprensa dizer – fazer a lide da imprensa – “oposição revoltada sai da CPI”. Não façam isso! Se vocês querem colaborar, por favor, fiquem aqui. Vamos à luta política. Vamos ao debate de ideias. É assim, e não com gestos, um gesto equivocado desse. O levantar vai sair em todos os jornais do Brasil amanhã, todos os blogs, mas vocês não estarão ajudando a CPI com esse tipo de atitude. Então, é um apelo que estou fazendo aos senhores.
Agora, quero dizer uma coisa. Os argumentos que foram colocados, aqui, são todos ineficazes. O que nós conseguimos, hoje, aqui, foi apenas uma coisa. Foi a CPI sangrar, sangrar, amanhã, nos jornais, porque a vinda de Pagot e a vinda de Cavendish serão inevitáveis. É inevitável que esses senhores estejam, aqui, sentados. Então, nós só estamos sangrando. Nós só estamos cometendo equívocos. 
Então, Sr. Presidente, faço um apelo: para a gente não sangrar mais dois meses, coloque de novo esses dois requerimentos na próxima reunião administrativa.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Deputado Ronaldo, como Líder do PR.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, não seria alternado?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, é por ordem de inscrição. 
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srªs e Srs. Deputadas e Deputados, Senadores, Senadoras, eu queria trazer, nesta fala pela liderança do PR, dois assuntos.
Primeiro, Sr. Presidente, ontem, o Governador Agnelo esteve, aqui, dando o seu depoimento como testemunha, por dez horas. E eu achei interessante, Sr. Presidente, que, durante o depoimento do Governador Agnelo, chegou a informação, aqui, no plenário, de que a Procuradoria Geral da República havia requisitado do STJ um inquérito, uma investigação para os dois Governadores que, aqui, estiveram.
Eu queria dizer o seguinte: o Governador Agnelo olha com bons olhos, vê com bons olhos essa investigação no STJ, porque, quanto mais investigação, quem está com a verdade não teme, quem está com a verdade não teme. Então, o Governador Agnelo vê com bons olhos mais uma investigação, agora, processada no STJ, foro competente. 
Agora, eu queria apenas registrar uma posição deste Deputado que está falando. Eu estranhei, Sr. Presidente, porque, durante a oitiva, durante o depoimento do Governador, vem esta notícia, aqui, em plenário e nos noticiários, à noite, fortemente, dizendo que... Inclusive, um dos noticiários dizia o seguinte: o Procurador-Geral da República não ficou satisfeito com as informações dos Governadores. 
Eu até que fiquei feliz numa parte, Sr. Presidente, porque os questionamentos que esta Comissão fez do atraso do Procurador Geral da República em abrir um processo de investigação está funcionando, porque agora estão rápidas as coisas. Eu fui olhar, Sr. Presidente. Ele deu entrada no STJ, na segunda-feira, dia 11. Por que só foi divulgado ontem? Se deu entrada no dia 11, por que só ontem saiu no noticiário? Por que foi exatamente no momento em que o Governador Agnelo estava dando seu depoimento que começou a sair no noticiário? Eu estou curioso. Estou assim querendo saber por quê? 
Então, esse é o primeiro questionamento que eu queria fazer aqui. E está funcionando, Sr. Presidente, porque a Procuradoria Geral da República agora está rápida, está rápida. Eu acho que agora vão ter muitos processos por aí, o que é bom, não é ruim. Viu, Presidente Collor, está funcionando! É bom que venha mesmo. O Governador Agnelo está tranquilo. Quanto mais investigação melhor.
Segundo, Sr. Presidente, eu queria justificar e demonstrar minha coerência aqui nesta Comissão. 
Sou autor de um dos requerimentos de convocação do Sr. Fernando, só que eu votei pelo sobrestamento. Votei com o Relator. Por que votei? Porque não estou convencido ainda de que este seja o momento de trazer, com muita respeito aos índios do Brasil, um “cacique” como Fernando. Eu acho que temos que estar mais preparados. Vamos trazer outros para virem aqui. 
Mas eu votei, Sr. Presidente, contra o Relator, que desejava que fosse sobrestada a vinda do Sr. Pagot. Mas votei contra o Relator, por quê? Eu não sou autor de requerimento para convocar o Sr. Pagot, mas votei para que ele venha depor aqui. 
Eu sou um Deputado do PR. O PR tem dois votos aqui. Não entendi, embora o meu Partido seja democrático e tivesse permitido que os dois, um Senador e um Deputado, fizessem uma questão de consciência e decidissem... Obviamente, se fosse contra a vinda de qualquer um, votaríamos contrário, mas eu votei pela vinda do Sr. Pagot, porque o Sr. Pagot foi do DNIT, e todos sabem, o Brasil todo sabe, que o PR estava trabalhando no Ministério, com o Ministro. Então, entendi que não seria justo o PR, neste momento, votar contra a vinda do Sr. Pagot. 
Por isso, o PR, no meu voto, votou para que o Sr. Pagot viesse a esta Comissão, até porque ele deve estar muito angustiado e a CPMI será um remédio para ele.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agradeço ao Deputado Ronaldo.
Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, eu quero inicialmente contra-argumentar aqueles que disseram que não há razão para o Sr. Pagot vir aqui. Não precisamos ir longe. Vamos aqui à sala secreta. Vão encontrar lá interceptações telefônicas dizendo o seguinte: “Cachoeira pede para Cláudio Abreu controlar Pagot”. Isso antes do depoimento do Sr. Luiz Antonio Pagot aqui, na Comissão de Fiscalização e Controle do Senado. Cachoeira liga para Demóstenes pedindo para tomar cuidado com o depoimento de Pagot aqui. O depoimento ocorre. Logo em seguida, tem um telefonema de Demóstenes para Cachoeira dizendo que estava tudo o.k., que ele não disse tudo o que tinha que falar. Mais adiante, Cachoeira e Jorge Abreu articulam a queda de Pagot, por desavenças nos negócios. E vêm me dizer aqui que o Sr. Pagot não é objeto desta CPI! 
Esta CPI, no dia de hoje, se acovardou! Esta CPI está desviando o seu objeto! Esta CPI, eu não sei se está com medo ou está esperando o momento de acerto, está aguardando o melhor momento para os acertos, porque hoje a CPI deixou de cumprir o papel que a República, que o Brasil... República, esta palavra tão falada e tão pouco praticada. ...porque hoje ficamos distantes da coisa pública e perto dos negócios privados, e perto dos acertos, e a serviço do medo da convocação. Não sei de quem veio esse comando aqui para que a maioria impeça que esta CPI avance.
Ontem, me perguntaram: o senhor acha que a CPI está sem rumo? Eu queria dizer isso, que está sem rumo. Seria “menos pior”. É pior que isso: a CPI sabe o rumo e está com medo de avançar no rumo que tem que avançar. O rumo desta CPI são cinco letras: d, e, l, t, a. E não sei por que, as razões do medo de avançar nesse rumo. Não sei por que, qual é o medo de aonde vai chegar, qual é o medo que se tem de aonde vai chegar a CPI, se ela seguir nesse rumo.
Nós conversamos aqui, conversamos sobre a possibilidade de nos retirarmos desta reunião de hoje. Levantamos, sim, essa possibilidade, como um gesto... Achamos melhor ficar, porque aqueles que pensam que vão atropelar a verdade, que vão matar esta CPI, que vão acabar com as investigações, que façam isso, mas passarão por cima de nós, dos que resistem nesta CPI. A máxima que utilizaremos é a velha máxima de La Pasionaria, na guerra civil espanhola: não passarão aqueles que querem derrotar e acabar com esta Comissão Parlamentar de Inquérito e com o sentido que o Brasil, que a República espera dela, que é investigar.
Não entendemos as razões... Não assiste nenhuma razão – já que a palavra “assistir” aqui foi utilizada – à argumentação aqui de que não cabe... Nenhum brasileiro que está assistindo hoje à TV Senado, nenhum brasileiro que está acompanhando esta CPI entende, escuta, aceita a razão aqui elencada de que há razões para sobrestar, impedir a convocação e a permanência, aqui nesta CPI, do Sr. Cavendish e do Sr. Luiz Antonio Pagot. Nós perdemos um tempo enorme, nesta CPI, perdemos um tempo enorme trazendo para cá pessoas que utilizaram o Direito Constitucional do silêncio. Perdemos outro tempo enorme em depoimentos espetaculares dos governadores. Quem quer falar e quem quer indicar o rumo desta CPI, nós nos omitimos, por medo hoje de convocá-los. Por medo ou, repito, por expectativa do momento do acerto para que as pessoas venham hoje.
Realmente, meu caro Sampaio, hoje era um dia de nós nos retirarmos, em protesto a isso, em protesto a essa vergonha. Não há outra definição para o que esta Comissão Parlamentar de Inquérito fez hoje: vergonha, medo! A votação de hoje foi uma votação contra o País e contra o sentido de uma comissão de inquérito, que é inquirir, investigar e ir adiante. Hoje a CPI se acovardou.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Fernando Collor.
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srªs e Srs. Parlamentares, eu tenho ouvido, ao longo da sessão de hoje, a utilização da palavra “medo”. Muitos dos Srs. Parlamentares aqui se valeram dela: “medo”; medo disso, medo daquilo. E eu gostaria apenas de prestar contas, mais uma vez, a esta Comissão, de que eu não tive medo nem nenhum receio de ir contra o Procurador-Geral da República, que vem cometendo, reiteradamente, crimes – ele, que lá está para representar a sociedade. E eu não encontrei muito eco junto àqueles que tanto conjugaram a frase “esses que têm medo”.
Quando eu levantei, afirmei, dei nomes de que há uma quadrilha instalada na revista Veja, em alguns órgãos da imprensa; quando eu digo que o Sr. Policarpo Júnior, editor dessa revista, é um criminoso; quando eu pedi que ele fosse convocado, não encontrei nenhum eco naqueles que tanto conjugaram “medo”, “medo”, “medo”. Eu não tenho medo de quem quer que seja e dei prova e testemunho disso. 
Hoje, Sr. Presidente, dei notícia à esta Casa de que, pela primeira vez na história, desde que houve a reformatação do Ministério Público, portanto, desde 1988, o Conselho Nacional do Ministério Público aceitou a representação que fiz contra o Procurador Geral da República e a Subprocuradora, que é sua esposa. O Procurador Geral da República concentra nas mãos de sua esposa todos os processos que chegam à Procuradoria e que têm ou incluam pessoas com prerrogativas de foro para fazer moeda de troca. 
Denunciei aqui os dois Procuradores que passaram a dois repórteres da Veja, os Procuradores Léa Batista de Oliveira e Daniel Resende Salgado, os jornalistas Gustavo Ribeiro e Rodrigo Rangel, deste coito de bandidos desta Revista Veja, o inquérito, na sua integra, que tramitava em segredo de Justiça na 11ª Vara Federal de Anápolis, em Goiás. Esse Sr. Policarpo recebia as informações, desde 2005, do Sr. Cachoeira, e recebia o inquérito que corria sobre segredo de Justiça do outro, e fazia disso o que queria para publicar na revista aquilo que achasse conveniente para os ganhos pecuniário da Editora Abril. 
Eu tenho coragem de dizer: a Editora Abril se transformou em um coito de bandidos. O Sr. Policarpo Júnior é um criminoso. O Sr. Procurador Geral da República tem que ser apeado da sua posição pelos crime que cometeu e que estão aqui elencados. Quando eu aqui denunciei, não encontrei ninguém com a coragem de dizer: “Collor, eu acho que você está certo, vá em frente.” Ao contrário, eu recebi muitos cumprimentos, mas, na surdina. Eu entendo que esses possam ter medo, porque esses podem ter “rabo preso” em relação à Procuradoria Geral da República. Esses têm medo dessa imprensa, esses têm medo, e seguem sempre baixando a cabeça para o que a imprensa pauta. Eu não sigo a pauta da imprensa e não me deixo pautar. 
Hoje, eu queria terminar esta minha intervenção fazendo apenas uma pergunta ao Sr. Relator. 
Sr. Relator, nós, aqui, em algum momento, aqueles que votaram com V. Exª a favor do seu relatório, alijamos, de uma vez por todas, a possível convocação da oitiva do Sr. Cavendish e do Sr. Pagot? “Sim” ou “não”, por favor.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Claro que não. 
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Muito bem! Então, nós podermos, em qualquer momento, no futuro, ter aqui o Sr. Cavandish e o Sr. Pagot. Não é exatamente isso? 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mesmo que tivéssemos derrotado o requerimento. 
O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Mesmo que tivéssemos derrotados. 
Então, fica aí a resposta clara para a sociedade brasileira de que o Sr. Cavendish e o Sr. Pagot virão aqui, no momento em que V. Exª, Sr. Relator, que vem conduzindo tão bem os trabalhos, em conjunto com o Sr. Presidente desta Comissão acharem conveniente colocar em pauta e ouvir do Plenário, para que eles possam aqui vir e dar as explicações que este Plenário e que esta Comissão deseja. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Nós estamos usando o espaço da liderança para informar aos senhores.
Já falou, como Líder, pelo PSDB da Câmara dos Deputados, o Deputado Bruno; já falou, como Líder, pelo PT da Câmara dos Deputados, o Deputado Tatto; já falou, como Líder, pelo PTB da Câmara dos Deputados, o Deputado Silvio Costa; já falou, como Líder, pelo PR da Câmara dos Deputados, o Deputado Ronaldo Fonseca; já falou, como Líder, pelo PSOL do Senado Federal, o Senador Randolfe Rodrigues; já falou, como Líder, pelo PTB, o Senador Fernando Collor. Vai falar, como Líder, pelo PPS da Câmara dos Deputados, o Deputado Rubens Bueno; depois, o Senador Cássio Cunha Lima, pelo PSDB do Senado Federal. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Sr. Presidente, o Líder do Partido, Alvaro Dias, está inscrito. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Mas V. Exª está inscrito antes dele como Líder. 
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Então, mas a precedência é do meu Líder, eu não posso... 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Mas ele declina para V. Exª com certeza. (Risos.)
Até porque ele falou já outras vezes.
Com a palavra, Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, eu quero aqui confessar a V. Exª e a este Plenário que eu tenho medo, muito medo daqueles que atentam contra a autonomia e independência do Ministério Público; tenho medo daqueles que atentam contra a liberdade de imprensa; tenho medo daqueles que colocam o Parlamento brasileiro na situação em que ele se encontra hoje. Tenho medo, Sr. Presidente, dos grandes negócios de governo, das grandes obras, dos bilhões apresentados, e tenho medo dos consultores eleitos para serem os intermediários desses negócios. Tenho muito medo, Sr. Presidente, daqueles que se somam para atentar contra a democracia. Muito medo. Daí, é preciso deixar claro: investir contra a liberdade de imprensa é investir contra a democracia. Investir contra o Ministério Público como fiscal da lei é investir contra a sociedade brasileira. Investir naqueles que entendem que uma comissão parlamentar de inquérito não deve investigar quem deve ser investigado é estar atentando contra o Parlamento naquilo que é prerrogativa nossa. Tenho medo, Sr. Presidente, daqueles que chegam ao poder e tomam conta dele como se fosse um espaço particular de um partido político. Tenho medo daqueles que vêm a este plenário e vêm a cada dia, a cada hora dizer que, a cada momento, estamos vendo isso ou aquilo que não tem nada a ver com a comissão parlamentar de inquérito.
A empresa Delta, do Sr. Cavendischi, colocou 47 milhões de reais nas mãos de empresas laranjas comandadas pelo Sr. Cachoeira. E nós aqui estamos abdicando de convocar o então presidente ou o então dono para que aqui possa esclarecer isso.
“Ah, mas nós estamos perdendo tempo porque ele vem aqui e tem o direito de não falar.”
Ele que venha aqui e diga que quer usar o seu direito de não se pronunciar e produzir provas contra si. Ele que venha aqui dizer ou que venha aqui e diga em parte ou no todo aquilo que deve e precisa informar à sociedade brasileira como uma empresa, em dez anos, praticamente saiu do zero para ser uma das maiores empreiteiras do País em negócios com o governo.
Se o governo não quer esclarecer isso é porque a coisa é mais grave do que se imagina. Daí eu tenho muito medo. Eu tenho muito medo.
Então, Sr. Presidente, estou usando este espaço para com tudo aquilo que nós falamos. Não é aqui uma CPI contra governo ou contra partido. Assinamos requerimento de convocação do Marconi Perilo, do Agnelo Queiroz, assinamos contra o Cabral, nós somos aliados aqui em Brasília até esses dias. Não há preocupação com A ou com B; a preocupação é este Parlamento usar as prerrogativas que tem e fiscalizar tudo e todos. Esse é o papel que temos que cumprir! E hoje aqui ficamos a deixar para a sociedade brasileira uma grande dívida. Dívida daqueles que estão investindo contra a democracia, que estão investindo contra o Parlamento, contra o Ministério Público e contra a liberdade de imprensa. E é por isso que vamos lutar como lutamos contra a ditadura, como lutamos contra a ditadura. E esse papel haveremos de cumprir de todas as formas necessárias com as vozes daqueles que querem contribuir para um País em que o Parlamento seja respeitado pela sociedade brasileira.  É esse papel que estamos aqui a cumprir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Obrigado, Rubens.
Senador Cássio, com a palavra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, pela precedência, o relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quero pedir a vênia dos ilustres congressistas, especialmente os líderes, se poderíamos concluir a pauta de votação para, em seguida, os líderes fazerem uso da palavra. Porque sabemos que hoje é uma quinta-feira. É visível que o plenário se esvazia. Existem temas que temos que votar aqui e precisamos votar.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não, vamos continuar.
O SR. RUBENS BUENO (PR – PPS) – De acordo, de acordo. Quer dizer que o importante não é investigar. O importante é fazer discurso político. Porque a questão que está colocada é essa, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, coloca em votação.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu estou propondo, Sr. Presidente, que os líderes falem, sim, o que querem falar, aliás, têm o direito.
O SR. MIRO TEIXERIA (PDT – RJ) – Eu fui agravado. Eu tenho esse direito. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – É vênia. Estou pedindo licença para colocarmos primeiro as votações. E eu ficarei aqui para ouvi-los, a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Srs. Parlamentares, a proposta do Relator...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Desculpe, tem vários Parlamentares que chegam aqui e dizem: “Olha, eu tenho que viajar. Tenho voo.”
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sr. Parlamentares, a proposta do Relator é clara e atende a uma lógica. Estamos aqui e temos ainda um, dois, três, quatro, cinco, seis, sete líderes para usar da palavra. Temos uma pauta consensualizada do relator com a maior parte dos líderes, que já, ao que nos parece, firmaram com o relator. O que o relator deseja dos senhores, até porque os líderes, regimentalmente, podem falar em qualquer momento...
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – É esse argumento regimental que estamos a arguir.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É isso. 
Agora, eu sou, repito, servo do Regimento. Se V. Exªs quiserem manter as suas inscrições e garantir as suas palavras, nesse momento, não posso ter outra conduta senão garantir-lhes as inscrições.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Sr. Presidente, trate melhor este seu conterrâneo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Cássio.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (PSDB – PB) – Agradeço o tratamento, porque seria a terceira vez consecutiva que eu não teria a oportunidade.
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srªs Deputadas, Senadoras e Senadores, o Governo teve hoje uma importante vitória política nesta CPMI, mas perdeu o Brasil, perdeu a democracia e perdeu o Congresso Nacional. Venceu o Governo, é verdade, mas perderam todos os brasileiros que, de forma muito atenta, acompanham o andamento desta CPMI. 
Tenho profundo respeito pela direção de V. Exª, sobretudo pelo nobre Relator. Contudo, a proposta que foi apresentada pelo Deputado Miro Teixeira era absolutamente plausível, uma vez que facultava ao digno Relator a possibilidade de determinar a data da convocação do Sr. Pagot e do Sr. Cavendish. Iríamos apenas deixar aprovada a convocação para servir como exemplo às novas e futuras gerações. 
O Brasil avançou quando restabeleceu a democracia. O Brasil conquistou avanços na estabilidade econômica. O Brasil comemora avanços sociais. Mas o País patina nas suas práticas políticas. O País patina no combate à corrupção. O que queríamos é que todos nós, por unanimidade, pudéssemos mandar uma sinalização clara à sociedade brasileira de que aqui se faz um trabalho sério e não apenas um jogo de oportunismo político, de rinha política, de enfretamento entre partidos. 
A postura do Senador José Pimentel – e é bom que ele esteja presente, porque poderá arguir o art. 14 – não me parece uma postura que respeita as melhores tradições deste Congresso. Porque foi apresentado... E a opinião pública precisa tomar conhecimento, para não restar uma postura de irresponsabilidade por parte do PSDB, que quis convocar a Presidenta Dilma. Para cada ação uma reação. Foi a bancada ou um representante do PT, que, de maneira absolutamente desproporcional, apresentou um requerimento para convocar o Governador Serra a esta Comissão. Temos que acabar com isso! Já não basta a cena triste do embate na convocação dos Governadores! É claro que é um absurdo a convocação da Presidenta Dilma, que considero uma mulher honrada, uma mulher digna, uma mulher proba, e que nada tem a ver com o objeto desta CPMI – claro que não! –, como igualmente é um absurdo se tentar convocar o Governador José Serra. 
Que possamos por fim a esse embate político que deve ser feito em outras arenas, em outros territórios, em outros palanques. Estamos às vésperas de eleições municipais. Não há como justificar à opinião pública que a bancada de sustentação do Governo tenha se recusado a aprovar a convocação do Sr. Pagot e do Sr. Cavendish, diante da proposta do Deputado Miro Teixeira, que é da base, mas que, com muita prudência, disse: “Vamos aprovar.” E ficaria a critério do Relator, em quem confiamos, a data a ser definida para a presença de ambos. Vamos mostrar à sociedade que aqui se quer investigar, mas não. Infelizmente, o recado e a mensagem foi outra, e talvez estejamos encerrando hoje, de forma efetiva, o trabalho desta CPI, que, parece, foi criada apenas para atingir, politicamente, segmentos da oposição. Isso não é possível! É um desserviço à democracia!
Repito e encerro como comecei: ganhou o Governo, perdeu o Brasil, perdeu a democracia, perderam as instituições e, sobretudo, as novas gerações, que querem ética na política brasileira.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senadora Vanessa, com a palavra.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Presidente, José Pimentel, art. 14.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou dar a palavra a V. Exª.
Senadora Vanessa, com a palavra.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Muito obrigada, Sr. Presidente.
Quero começar esta minha intervenção – pena, com o plenário quase esvaziado – primeiro dizendo que esta CPI só existe, aí, eu pediria um pouco da atenção dos meus companheiros e companheiras, está em funcionamento porque a base do Governo, porque os Partidos que apoiam e compõem o Governo assinaram a CPI, coisa que não existia nos Governos passados, Sr. Presidente. 
Quero dizer também que esta CPI só está podendo evoluir no seu processo de investigações porque votou requerimentos que considero fundamentais, entre eles, Srs. Deputados, Deputadas e Senadores, estão quebras de sigilos, inclusive da empresa Delta.
Sr. Presidente, quando abrimos a reunião de hoje, fiz uma questão de ordem a V. Exª, e não fiz à toa, porque nenhuma CPI chega a lugar nenhum, nenhum processo de investigação chega a resultado algum apenas com discursos. Precisamos ir além do discurso, ir além da disputa política do discurso para ver quem fala melhor ou quem fala mais alto, porque essa aqui tem sido, infelizmente, uma prática de muitos aqui. Precisamos trabalhar os dados, precisamos obter as informações solicitadas, e, aí, quero ir em socorro a V. Exª e ao Relator. 
V. Exª respondeu ao Deputado Silvio Costa que haviam chegado documentos da Delta e o Relator respondeu que não. Isso foi porque o que chegou é insuficiente, e muito do que chegou, por exemplo, da Nextel, de empresas, de bancos, foi dizendo o seguinte: mandem o cadastro agora, senhores, mandem o cadastro agora, mas as informações estão sendo organizadas e mandaremos assim que possível.
Então, Sr. Presidente, por que mesmo que queremos chamar pessoas aqui, se não temos nada a acrescentar, além daquilo que o Brasil inteiro conhece? Nada a acrescentar, nada a evoluir nesta Comissão. Vou pegar o exemplo de ontem. Já foi dito: o Governador Agnelo veio para cá, foi convidado a vir a esta CPI. E por que foi convidado? Porque o Governador Marconi Perillo foi chamado para vir aqui, para falar do envolvimento de integrantes muito importantes do seu Governo com esse grupo criminoso. Mas muitos aqui dizem o seguinte: se o Governador do PSDB vem, o Governador do PT tem que vir também. O que é isso, Sr. Presidente? O que é isso? O que é isso?
Olha, eu vou, Senador Pimentel, me permitir dizer o que muitos... Qual era a razão que movia muitos a querer trazer o Sr. Pagot agora aqui? Está aqui escrito no requerimento assinado por Deputados que respeito muito, Carlos Sampaio, Fernando Francischini, Vanderlei Macris, Domingos Sávio. Da primeira à última pergunta, é para a ex-Ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff – por acaso, a primeira mulher Presidente deste Brasil –, explicar se ela sabia que o Sr. José de Filippi, tesoureiro do PT, encontrou-se com Pagot em 2010, pediu para o Pagot apresentar a empresa. É isso que querem com o Sr. Pagot? É isso que querem? 
Olha, Sr. Presidente, eu quero dizer o seguinte: nós estamos numa CPI por quê e para quê? Para investigar um grupo criminoso cujo braço mais forte desse grupo criminoso, político, braço político, chama-se Demóstenes Torres. Demóstenes fazia discurso em pé, fazia discursos estridentes e hoje está calado, aliás, muitos dos seus amigos e companheiros que andaram a vida inteira ao seu lado hoje tentam esconder e apagar com a borracha, como se isso fosse possível. Sr. Presidente.
Aqui, nesta CPI, repito, para concluir, ninguém está imune. Ninguém! Seja quem for: Deputado, Senador, Ministro, membro do Ministério Público. Ninguém! Porque o que temos que preservar são as instituições, que são muito maiores do que as pessoas que, momentaneamente, ocupam as instituições.
O serviço pró-Brasil está prestado. A CPI está criada. Quebrou sigilo e vai trazer pessoas na hora devida, mas não para fazer o jogo político, para fazer, sim, o jogo da investigação que o Brasil inteiro quer. Hoje o Brasil não perdeu, não. O Brasil ganhou! O Brasil perdeu muito no passado, quando se privatizaram empresas públicas a preços de bananas e nunca permitiram a abertura de CPI. E nós estamos aqui, com muita coragem, investigando de forma séria tudo o que deve ser investigado. Brasil, fique tranquilo! Nós estamos no caminho certo. Não só da política, mas da ética também, porque da ética não se fala, se pratica, Sr. Presidente, porque quem muito falou da ética hoje é o primeiro a frequentar o banco dos réus.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senadora Vanessa. Eu vou... tenho agora o Senador Pedro Taques.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Art. 14, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou conceder exatamente agora a V. Exª. V. Exª vai falar pelo art. 14, porque foi citado.
Eu renovo ao Senador José Pimentel, que é o próximo inscrito, pela competência do art. 14.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Presidente, eu estou evitando pedir como Líder. Quero cumprir rigorosamente o Regimento.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Art. 14.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Senador José Pimentel já havia pedido e o Deputado Miro Teixeira...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, V. Exª adotou uma postura aqui. Se não houve citação desprestigiosa, não há porque...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou suspender as duas solicitações e vou recolher os apontamentos taquigráficos, para tomar minha posição. Estão suspensas. 
Peço que levantem tanto a citação...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Presidente, quero registrar que a maneira como o Senador Cássio Cunha Lima se posicionou é exatamente quando se aplica o art. 14. Ele fez questão de dizer que nós tínhamos faltado com a verdade e que queria estar presente para dar o direito, o correto. Por isso, Sr. Presidente, ao invés de o senhor recolher, me dê....
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou recolher as expressões e vou definir ainda hoje.
Tenho agora o Senador Pedro Taques.
Peço aos senhores uma breve, uma rápida suspensão dessa lista de oradores pela Liderança, porque o Deputado Francischini já apelou porque tem voo agora. O Deputado Pitiman me apela agora, e o Deputado Foletto. Vamos votar os requerimentos... 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vicentinho.
Então, passo a palavra...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – BA) – Começar pelos nominais, pelos de votação nominal.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Passo a palavra ao relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Presidente, solicito a palavra como Líder do PT no Senado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou fazê-lo. Vou fazê-lo agora também.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Peço para me devolver a palavra, Sr. Presidente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O requerimento de quebras de sigilo, votação que exige votação nominal, de forma que a gente faria uma votação replicando as outras...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Presidente, como Líder...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Pimentel, eu vou usar...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Eu tenho o direito de falar, na hora em que solicita, tendo a lista... Estou inscrito. Como V. Exª concedeu a todos os outros Líderes para falar pelos seus partidos, estou solicitando, pelo Partido dos Trabalhadores...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Estou incluindo V. Exª...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – E aqui V. Exª me nega o direito ao art. 14, conforme...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu não estou negando...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Conforme o próprio autor, que fez a intervenção...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu não estou negando, não. Muito pelo contrário, Senador Pimentel. Estou garantindo a V. Exª o art. 14. V. Exª está injusto com esta Presidência, até porque estou usando as expressões do Senador Cássio, já para determinar a V. Exª o art. 14. Agora, estou também colocando V. Exª na inscrição de Líderes. Agora, estou suspendendo, temporariamente, a lista de inscritos para votar, por um desejo do relator e, unanimemente, do Plenário, as relações.
Agora, se V. Exª quer falar na condição de Líder, eu vou também somar a todos os Líderes que aqui estão inscritos.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Quero falar como Líder, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pronto, V. Exª vai falar depois do Senador Pedro Taques, depois do Deputado Miro Teixeira, na relação de Líderes.
Agora, com o art. 14, V. Exª pode falar exatamente na hora que quiser. Se V. Exª quiser falar agora, V. Exª fala, em nome do art. 14, o que eu já lhe garanti, até usando a palavra do Senador Cássio Cunha Lima.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Estou utilizando, Sr. Presidente, utilizando o Regimento também porque...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª quer falar em nome do art. 14?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Quero.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Então, fale, Senador.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Já solicitei há muito tempo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pode falar.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Sr. Presidente, eu ficaria muito alegre se o nobre Senador Cássio Cunha Lima tivesse utilizado a sua fala para pedir desculpa a esta Comissão e ao Congresso Nacional pelo desrespeito que foi feito para com a Constituição brasileira e para com a Srª Presidente da República.
O requerimento inicialmente protocolado, ontem, aqui na Casa, de nº 573, convocava a Srª Presidenta Dilma Vana Rousseff para prestar esclarecimentos sobre um conjunto de itens que dizem respeito ao financiamento de campanha. Vendo o absurdo que era o requerimento, os autores aqui que o subscreviam (o Deputado Carlos Sampaio, o Deputado Fernando Francischini, o Deputado Domingos Sávio, o Deputado Vanderlei Macris) transformaram a convocação em um requerimento de informação, no mesmo requerimento. Aqui, eles são muito claros: solicitam a transformação da convocação em um pedido de informação.
Portanto, Senador Cássio Cunha Lima, talvez, V. Exª, no afã de descaracterizar a convocação, não tenha lido o conteúdo e o teor do requerimento de informação, que também é proibido pela Constituição. Portanto, se V. Exª tivesse tido um pouco mais de paciência, um pouco mais de cuidado para analisar o que seus pares fizeram, o senhor estaria aqui hoje era pedindo desculpa ao Congresso Nacional e à sociedade brasileira pelo absurdo que estava praticando contra a Constituição brasileira e esta Comissão.
É bom lembrar que todo o teor do requerimento – que foi transformado, de convocação em requerimento – diz respeito a financiamento de campanha, e esta CPMI não trata de financiamento de campanha. Exatamente por isso, tivemos o cuidado de não votar nenhuma matéria que trate sobre esse tema, porque aqueles que querem discutir financiamento de campanha nesta CPMI querem, na verdade, fugir ao debate, que é identificar, produzir novas legislações e prender uma quadrilha que atua no Território nacional, com foco principal no Estado de Goiás.
Nós tivemos o cuidado, ao mesmo tempo em que temos o curso desta CPMI, de aprovar uma atualização da Lei de Lavagem de Dinheiro, que é exatamente para reprimir e dar instrumentos ao Estado democrático de direito para que possa impedir as práticas em que o Sr. Carlos Cachoeira e aqueles que com ele colaboram nesse processo.
Ao mesmo tempo, tivemos o cuidado, ao longo do Governo Lula, de criar 313 varas federais, apoiando a iniciativa do Poder Judiciário para instrumentalizar o Estado democrático de direito para combater o crime organizado e combater, exatamente, aquelas ações em que, até então, o Poder Judiciário não tinha condições de atuar. 
É bom lembrar que, até 2003, o Brasil tinha apenas 179 varas federais. Criamos mais 313, sem esquecer que os quadros da Polícia Federal, nós triplicamos o efetivo e tivemos, a partir dali, através do sistema democrático de direito, a prisão de mais de 16 mil pessoas envolvidas com corrupção no Brasil.
Queria eu comparar isso com dados anteriores, nosso Senador Cássio Cunha Lima, para que pudéssemos ter uma clareza muito melhor. Desde quando o Brasil foi descoberto até aqui que não chegamos a 16 mil prisões por corrupção.
E eu quero também registrar que o único objetivo desse requerimento era deixá-lo na pauta para que expusesse a Presidência da República, dizendo que estava sendo convocada para uma CPI do crime de lavagem de dinheiro, de um crime organizado, e isso tentar desgastar a imagem do Brasil, tentar desgastar a imagem da Presidenta junto à Rio+20.
E quero aqui parabenizar o Sr. Presidente pela forma correta como atuou, indeferindo aquele requerimento aqui apresentado e, ao mesmo tempo, deixando claro que, se querem fazer guerra política, nós entendemos que este não é o melhor ambiente, esta CPMI.
E quero também registrar que aqueles que falam tanto aqui em ter força de vontade, em ter a intenção de investigar, por que até então tinham uma postura, quando a gente traz alguns temas polêmicos, como aqui já foi muito bem expressado, quando se procura identificar algumas pessoas que estão na imprensa... Mas não é a imprensa brasileira, são pessoas específicas, como temos problema em toda e qualquer outra organização.
Por isso, Sr. Presidente, quero aqui mais uma vez registrar que V. Exª agiu com a maior correção quando indeferiu esses dois requerimentos, inicialmente de convocação e depois de pedido de informação, que é isso o que esta CPMI deseja e espera que todos possam fazer.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Antes de passar a palavra ao Relator, quero dizer ao Senador José Pimentel que já está disponível on-line a nota da Presidência a respeito do assunto que V. Exª acabou de mencionar.
Passo os trabalhos ao Deputado Paulo Teixeira.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, dando continuidade, eu gostaria de sugerir que nós fôssemos aos itens 5 e 6, que são de votação...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu fui agravado aqui, eu estou inscrito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – ... de votação simbólica.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu estou inscrito! Eu fui agravado aqui, não vou ter a palavra?
Sr. Presidente...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Requerimento 209.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Requer a convocação da Srª...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – ...o Presidente, antes de lhe passar a presidência, tinha lido os líderes que falariam.
Eu fui agravado aqui.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Miro...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Eu tenho direito à palavra.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Miro, V. Exª tem o direito à palavra e lhe será concedida a palavra.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Opportuno tempore.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Agora, está...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Quando todo mundo esquecer o que se passou?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, não, não. A palavra agora está com o Sr. Relator. Por isso que eu peço a paciência de V. Exª.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não, não é uma questão de paciência, é uma questão de direito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – E não é de paciência, é de atenção.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É de direito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – E o direito vai ser concedido.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É de direito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O direito será...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O direito que tarda não é direito.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ele não tardará.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – A justiça que tarda não é justiça.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Ele não tardará.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Nós sabemos disso muito bem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Será garantido na sessão de hoje.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Isso pode ser administrado de maneira conveniente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito obrigado.
Devolvo ao Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Requerimento 209, item 5 da pauta. Requer a convocação da Srª Andressa Mendonça.
Requerimento 497. Requer a convocação do Sr. Hillner Ananias. Item 5.
Votação simbólica. Requerimento 500. Requer a convocação do Sr. Luiz Carlos Bordoni.
Requerimento 514, de igual teor; 552, de igual teor; 512, requer a convocação do Sr. Alcino de Souza; 545, requer a convocação do senhor... De igual teor; 525, requer a convocação do Sr. Lúcio Fiúza; 528, do Sr. Rubmaier; 532, de igual teor; 531, da Srª Ana Cardozo Lorenzo; 534, do Sr. Aredes Correia Pires; 538, de igual teor; 541, do Sr. Alexandre Milhomem.
Ainda votação simbólica...
Esse aqui é de convocação, Presidente. Solicito que V. Exª coloque em votação.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Coloco em votação.
Aqueles que são favoráveis permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Item 6 da pauta, Sr. Presidente.

REQUERIMENTO Nº 241, DE 2012
“Requer ao Detran e à Receita Federal informações relativas a veículos vendidos pelas empresas Elevis Comércio de Veículos, Star Motors, Cotril Motors, Saga S/A e Kasa Motors.”
Do ilustre Deputado Miro Teixeira.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Impressionante que os Srs. e as Srª Deputadas estão em silêncio. Portanto, o problema não está no Plenário. O problema está no entorno, não de Brasília, mas do Plenário.
Então, peço às senhoras e senhores assessores, como também aos fotógrafos, cinegrafistas, que colaborem para que o Sr. Relator possa conduzir a pauta.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Requerimento nº 331:

REQUERIMENTO Nº 331, DE 2012
“Requer cópia integral da Ação Penal Nº 51.163-4/2012, que tramita na 5ª Vara Criminal de Brasília, proposta do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.”

REQUERIMENTO Nº 367, DE 2012
“Requer informações ao Subprocurador-Geral da República, Dr. Geraldo Brindeiro, sobre as transferências de dinheiros às empresas Morais, Castilho e Brindeiro Sociedade de Advogados, por Geovani Pereira da Silva, contador de Carlinhos Cachoeira, bem como sejam solicitadas providências da Procuradoria-Geral da República a respeito de tais fatos”.
Do Senador Pedro Taques.

REQUERIMENTO Nº 412, DE 2012
“Requer à Polícia Federal cópia de todo o material (documentos, mídias, filmagens, fotografias etc) arrecadado quando do cumprimento do mandado de busca e apreensão durante a deflagração da Operação Monte Carlo.”

De igual teor, o 485, do Senador Alvaro Dias:

REQUERIMENTO Nº 485, DE 2012
 “Requer que o Departamento de Polícia Federal encaminhe a esta CPMI, no prazo máximo de 10 dias, as fitas de vídeo apreendidas na residência de Adriano Aprígio em Anápolis – GO, no dia 29/05/2012, pela Operação Monte Carlo, de responsabilidade do Delegado Matheus Mela Rodrigues.”
Requerimento de providências.
Solicito aprovação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, em votação.
Aqueles que são favoráveis permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Requerimento agora de votação nominal.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, apenas uma questão de ordem: eu não sei se nós temos quórum para a votação!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Tem quórum.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Antes dessa verificação, antes das votações nominais... 
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ. Fora do microfone.) – Deixa votar, Miro!

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Desculpe-me; eu deixo qualquer coisa.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Miro, vamos concluir a pauta, que eu vou conceder a palavra a V. Exª. Se não der quórum...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Agora, se cada um puder se preocupar com o agravo que se sofre – e eu digo isso com todo o respeito a V. Exª, e a maneira de respondê-lo –, eu acho que fica melhor para todos...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nós estamos bem rápidos para eu conceder a palavra a V. Exª.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Vai entrar em votação nominal eu acho.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nominal. Agora é nominal.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Aí vai ser uma eternidade.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não, nós vamos fazer...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Só vamos ler as ementas.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vamos ler as ementas e depois será uma votação só.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Replica a votação em cada requerimento:

REQUERIMENTO 382, DE 2012
“Requer a quebra de sigilos fiscal, bancário e telefônico da empresa Excitant Indústria e Comércio de Confecções Ltda, CNPJ 02.141.620/0001-76, de 1º de janeiro de 2002 até a presente data.”

REQUERIMENTO 479, DE 2012
“Solicita que a CPI requisite a quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico [todos são de sigilo bancário, fiscal e telefônico] do Sr. André Teixeira Jorge.”

Todos são de sigilo bancário, fiscal e telefônico: Requerimento nº 506, do Sr. Lúcio Fiúza; Requerimento 507, da empresa Rental Frota Logística Ltda; Requerimento 509, da GM Comércio de Pneus e Peças Ltda; Requerimento 511, do Sr. Alcino de Souza.
Todos com as fundamentações constantes dos requerimentos.
Requerimento 515, diante da fala do Deputado Carlos Sampaio – concordo com V. Exª –, a fundamentação não é suficiente.
Eu solicito a retirada do 515 deste bloco de votação.
Requerimento 518, Da Sociedade de Educação e Cultura de Goiânia Ltda, cujo nome fantasia é Faculdade Padrão.
De igual teor, os Requerimentos nºs 526, 519, 524.
Por fim, Requerimento 533, do Sr. Rubmaier Ferreira de Carvalho.
Excluindo, então, o Requerimento nº 515, de 2012, para os demais solicito a aprovação deste Plenário, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, essa votação...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – V. Exª leu o 524 também, da Mestra?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Li.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Essa votação agora só pode ser nominal.
Portanto, perguntarei a cada um dos Srs. Senadores, das Srªs Senadoras, dos Srs. Deputados, das Srªs Deputadas:
Como votam? É uma quebra de sigilo. Nós fizemos a leitura...
“Sim” é a favor do Relator. “Não” é contra o Relator.
Como vota o Senador José Pimentel?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE) – Voto com o Relator, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Humberto Costa? (Pausa.)
Como vota a Senadora Lídice da Mata? (Pausa.)
Como vota o Senador Pedro Taques? (Pausa.)
Como vota a Senadora Vanessa Grazziotin? 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Wellington Dias? (Pausa.)
Como vota o Senador Jorge Viana? (Pausa.)
Como vota o Senador Walter Pinheiro? (Pausa.)
Como vota o Senador Delcídio do Amaral? (Pausa.)
Como vota o Senador Acir Gurgacz? (Pausa.)
Como vota o Senador Vital do Rêgo? (Pausa.)
Como vota o Senador Ricardo Ferraço? (Pausa.)
Ricardo Ferraço vota “sim”. 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Sérgio Souza? 
O SR. SÉRGIO SOUZA (PMDB – PR) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Senador Ciro Nogueira? (Pausa.)
Como vota o Senador Paulo Davim? (Pausa.)
Como vota o Senador Benedito de Lira? (Pausa.) 
“Sim”.
Como vota o Senador Jayme Campos? (Pausa.)
Como vota o Senador Alvaro Dias? (Pausa.)
Como vota o Senador Cássio Cunha Lima? (Pausa.)
 “Sim”.
Como vota o Senador Fernando Collor? (Pausa.)
Como vota o Senador Vicentinho Alves?
O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO) – Com o Relator, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Senadora Kátia Abreu? (Pausa.)
Ainda quero saber como vota o Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Pausa.)
Como vota o Senador Jarbas Vasconcelos? (Pausa.)
Como vota o Senador Randolfe Rodrigues? (Pausa.)
Como vota o Senador Blairo Maggi? (Pausa.)
Como vota o Senador Eduardo Amorim? (Pausa.)
Como vota a Senadora Kátia Abreu? (Pausa.)
Como vota o Senador Sérgio Petecão? (Pausa.)
Srs. Deputados.
Como vota o Deputado Cândido Vaccarezza? (Pausa.)
Como vota o Deputado Odair Cunha?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Dr. Rosinha?
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota a Deputada Íris de Araújo? (Pausa.)
Como vota o Deputado Luiz Pitiman? (Pausa.)
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Voto “sim”, mas gostaria de registrar, até para a imprensa, que até agora muitos aqui defenderam quebra de sigilo e fizeram outro tipo de posição. Neste momento, estão dando entrevistas lá fora, no momento em que têm que investigar. Todos aqui estamos quebrando sigilos e fazendo a investigação, acompanhando o Relator. E a ausência desses Parlamentares é muito ruim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom. É “sim”.
Como vota o Deputado Leonardo Picciani?  (Pausa.)
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Com o Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – “Sim”.
Como vota o Deputado Carlos Sampaio?
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) –“Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Fernando Francischini?
O SR. FERNANDO FRANCISCHINI (PSDB – PR) – “Sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Gladson Cameli? (Pausa.)
Como vota a Deputada Iracema Portella. (Pausa.) 
Como vota o Deputado Onyx Lorenzoni? (Pausa.)
Como vota o Deputado Mendonça Prado? (Pausa.)
Como vota o Deputado Maurício Quintella Lessa?
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – “Sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Maurício Quintella está aqui.
Como vota o Deputado Paulo Foletto? 
O SR. PAULO FOLETTO (PSB – ES) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – “Sim”, Deputado Paulo Foletto.
Como vota o Deputado Miro Teixeira?
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – “Sim”.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – “Sim”.
Como vota o Deputado Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – “Sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Silvio Costa? (Pausa.)
Como vota o Deputado Arnaldo Faria de Sá? (Pausa.) 
Como vota o Deputado Filipe Pereira?
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ) – “Sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Como vota o Deputado Delegado Protógenes? (Pausa.) 
Como vota a Deputada Jô Moraes? (Pausa.)
Bom. Então, vou dar o resultado: 17 votos SIM; Nenhum voto NÃO. 
Para todas as quebras de sigilo, a votação dessas aqui lidas se repetem. Concordam? (Pausa.)
Parece-me que acabou a pauta de votação. 
Para que o direito não seja tardio, Deputado ilustre, conspícuo e profícuo Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sabe de uma coisa, Presidente, eu gosto muito de falar diante das pessoas que me agravaram. Mas, quando as pessoas se ausentam, eu perco absolutamente o estímulo. Porém, eu vou trazer algumas coisas aqui. Primeiro uma máxima sobre a mudança de procedimento, uma máxima de filósofos diversos, de alguns doutrinadores. Por que algumas pessoas mudam seus princípios, a regra?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Peço que aumente o som do Deputado Miro Teixeira, porque está inaudível a fala dele, por favor.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – A motivação da mudança da regra quase sempre caminha por uma trilogia: medo, interesse ou corrupção. E aqueles que mudaram a sua trajetória, seus posicionamentos passados, podem botar a mão na cabeça e refletir e dizer por que mudaram: se por medo, por interesse ou por corrupção. E assim eu respondo a quem tentou inibir aqui qualquer postura minha. E eu afirmo aqui, de corpo presente, que isso pode avançar muito mais.
Mas, indo na direção produtiva, ou profícua, como usou V. Exª, eu encaminho verbalmente neste momento e, em seguida, por escrito.
Eu quero saber se houve uma delegação de Parlamentares a um país africano, ou a mais de um, neste ano. Vou encaminhar por escrito. Vou procurar saber que Deputados e Senadores integraram essa missão oficial. Procurar saber se, pela época da Semana Santa, alguns estavam voltando por Paris. E procurar saber se almoçaram com Fernando Cavendish. E, entre esses, se algum participa desta Comissão. E, se for mais de um, se o voto foi decisivo para o resultado contrário à convocação de Cavendish.
Estou encaminhando este requerimento a V. Exª, primeiro verbalmente.
As Casas aqui se comunicam com facilidade, Câmara e Senado, e havia Deputados e Senadores, pelo que fui informado agora, por pessoa muito responsável. Aliás, um Colega nosso.
E isso vai ser abordado aqui outras vezes. Se não houver, eu serei o primeiro a vir aqui, até porque não há nada de desabonador em um requerimento deste tipo.
Eu não estou aqui declinando nomes, eu aqui não estou botando o dedo em cima de quem quer que seja. O que eu quero saber é se o Código de Ética da Câmara dos Deputados, pelo menos, está sendo cumprido. E ninguém ameaça com a lei. E ninguém pode se sentir ameaçado pela lei. E o que eu quero trazer aqui, se se confirmar essa delegação... Eu não quero precisar o país, mas me parece que foi Uganda – é que são muitas coisas acontecendo ao mesmo tempo –, e que alguns Parlamentares voltaram por Paris. Eu estou fazendo também essa apuração.
Mas a apuração que eu fizer adianta pouco. Adianta só para mim. Eu tive o cuidado de ligar para um Deputado e obter dele uma confirmação, cujo nome também não declinarei, porque, se não, não podemos ter conversas políticas. Mas eu confio nele. Eu confio nele.
O correto é que a Presidência da Comissão faça um ofício ao Presidente do Congresso Nacional, quem sabe ao Presidente da Câmara e ao do Senado, para que responda objetivamente se alguma delegação de Parlamentares foi a algum país africano este ano – é bem amplo, e depois eu vou fechar, vou sintonizar isso de modo mais fino –, para chegar a Semana Santa em Paris.
Presidente, eu acho que o Sr. Relator pode refletir e trazer, numa próxima reunião ou – quem sabe? – ainda nesta, a convocação do Sr. Cavendish, e a marcação da data ficando a critério do Sr. Relator.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Deputado Miro, V. Exª nos comunicou que vai protocolar um requerimento com esse pedido.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Isso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Então, aguardamos o requerimento de V. Exª.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – V. Exª pode receber verbalmente também. Seguirá por escrito. Por economia processual, às vezes o telefone funciona. E a assessoria pode procurar em site.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – O problema meu é regimental. O problema meu é regimental.
Eu aguardo, então, o requerimento de V. Exª.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, nós temos uma ordem de inscrição para os líderes?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Tem. Eu vou conceder a palavra.
Eu só quero... 
Eu me encontro sem assessoria da Casa e peço que a assessoria me diga...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. Fora do microfone.) – Se o senhor quiser, eu o assessoro.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – E V. Exª não só me assessora, como V. Exª enriquece, pelo seu cabedal de conhecimento, os meus. 
Então, V. Exª poderia sentar aqui...
Eu passo agora, como Líder – parece-me que ele não está no Plenário –, ao Senador Pedro Taques.
Não estando eu passo, como Líder, ao ilustre deputado Antonio Carlos Mendes Thame. 
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, hoje nós assistimos aqui a um espetáculo dos mais lastimáveis, dos mais deprimentes. É momento de grande significado na vida, na história de um Parlamento o que hoje ocorreu quando esta Comissão negou-se a aprovar a oitiva do Sr. Cavendish e do Sr. Pagot de forma injustificável, por duas razões.
Em primeiro lugar porque atenta contra os objetivos desta CPMI, que é caminhar no sentido de descobrir como funciona essa teia deletérica que tem capturado, que tem se apossado de parcelas consideráveis do Estado brasileiro. 
Em segundo lugar é injustificável porque o fato de aprovar não significa que eles tenham de ser chamados imediatamente. Fica a critério do Relator o momento de convocá-los. 
Portanto, a justificativa de precipitação não procede, não tem o menor cabimento. 
Por último, eu queria ainda ressaltar que, coincidentemente, as pessoas que se arvoraram hoje aqui como os maiores defensores da não convocação do Pagot e da não convocação do Cavendish são as mesmas pessoas, os mesmos parlamentares que, de forma agressiva, atentam contra a liberdade de imprensa e querem o controle social da imprensa, e os mesmos que também querem colocar uma mordaça no Ministério Público, intimidando a Procuradoria-Geral da República. 
Por tudo isso, o que houve hoje não é um sobrestamento, não é evitar uma precipitação; é um acobertamento de pessoas que, obrigatoriamente, teriam e têm que vir aqui prestar esclarecimentos. 
Há momentos em nossa vida em que, independentemente da posição dos nossos corpos – se estamos em pé, se estamos sentados, se estamos deitados, independentemente da posição dos nossos corpos –, a nossa alma está de joelhos. Essa votação nos deixa a todos, a todos os parlamentares da Câmara e do Senado, ajoelhados, pela vergonha de não termos conseguido hoje aprovar uma votação absolutamente indispensável para o conhecimento mais profundo dos fatos relacionados ao objetivo precípuo desta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado, Antonio Carlos Mendes Thame. 
Passo a palavra ao Sr. Senador Sérgio Souza. 
Indago se ele está aqui. (Pausa.)
E me parece que não há mais nenhum inscrito. 
Assim, não havendo mais o que tratar...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Posso registrar aqui, em dez segundos, um e-mail que acabei de receber, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Por favor. 
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – “Esta CPI deveria ser chamada de surdo-mudo: quem vai não fala, fica mudo, e quem quer ir não quer ouvir.”
Era só isso, Sr. Presidente. 





O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não havendo mais o que tratar, dou por encerrada a presente reunião. 
(Iniciada às 10 horas e 53 minutos, a reunião é encerrada às 14 horas e 14 minutos.)







Senador Vital do Rêgo
Presidente 
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